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Aos que perseveram na esperança


			e aos que agem para a Educação do outro.


			





PREFÁCIO


			Linguagem: sentidos, conceitos e vidas em
movimento – um prefácio


			Gente


			Carne, osso, alma e sentimento, tudo isso ao mesmo tempo.


			(Adriana Falcão)


			Uma obra sobre linguagem pode ter diferentes formatos e funções. Pode, por exemplo, apresentar-se como uma reunião de preceitos e descrições acerca de algo que se usa desde sempre, mas que insistem em dizer que não se conhece. Pode também se apresentar como um conjunto de teorias motivadoras para práticas mecanicistas destinadas ao ensino, que condicionam comportamentos de falantes, ouvintes, leitores e escritores, que reproduzem textos de quem é autorizado a produzi-los. Pode, ainda, ser concebida para descrever comportamentos intelectuais ditos universais e explicados com base em teorias desenvolvimentistas ou conceptualistas, que elegem padrões idealizados e os tomam como formas vinculadas à natureza biológica de diferentes códigos linguísticos. 


			Uma obra sobre linguagem produzida em contexto de resistência teórica, política e social com fins de “educação para todos”, entretanto, explica-se sobre outras bases. Bases teóricas inspiradas em meninas, meninos, mulheres e homens reais que superam estatísticas e preconceitos todos os dias, na contramão do senso comum, afirmando direitos e conquistando espaços onde podem ser quem são. Bases políticas que sonham e trabalham por igualdade de direitos e pela liberdade como sua consequência mais essencial. Bases sociais que legitimam a diversidade de mais de sete bilhões de ecossistemas incomparáveis e únicos em história, cultura e modos exclusivos de ser e estar no mundo.


			Uma obra sobre linguagem na educação, nesse contexto, se quer pontes e se quer portas, sempre no plural. Refere-se a uma necessidade urgente de consolidação de valores ontológicos a partir dos quais são feitas tantas escolhas no trabalho cotidiano com o ensino de língua materna. 


			Em educação nada se explica isoladamente, mas contextualmente, a partir da relação estreita entre movimentos sociais, políticos, pedagógicos e acadêmicos. Assim, uma simples escolha didático-metodológica, com fins meramente pedagógicos, explica-se muito antes da nomeação do método, do procedimento ou da adoção de determinado material didático. Como a liberdade, as escolhas didático-metodológicas também são consequências de determinadas leituras de mundo e, portanto, apenas se explicam se atreladas ao conjunto de pressupostos que as motivam.


			Não há escolha pedagógica sem que antes eu tenha construído noções de sujeito, de aprendizagem, de linguagem, de interação humana e de escola. Não há escolha de material didático sem que antes eu possa vislumbrar o sujeito leitor e escritor que desejo formar. Não há escolha metodológica sem que antes eu possa traçar um perfil ideológico de mundo e as formas de participação social por meio das quais é possível ser voz, ser cor, ser mais. São escolhas em primeira pessoa, individuais e, por serem escolhas, sempre subjetivas.


			Como pontes, esta obra debruça-se sobre a consolidação de conceitos essenciais aos estudos em linguística aplicada, a partir de princípios (não prescritivos) discutidos com maturidade e competência científica e, especialmente, apresentando como diferencial o convite a olhar para “o outro” a todo instante. Esse convite é exatamente o que relaciona os estudos da linguagem aos da educação, pois representa o movimento desafiador de construir conceitos a partir de modos de pensamento que não necessariamente são os “meus”, modelados pela cultura acadêmico-científica. A imprevisibilidade decorrente de um olhar despretensioso de julgamento é a mesma que questiona os planejamentos e objetivos de ensino engessados em versões idealizadas e que motiva práticas pedagógicas inovadoras, autorais e totalmente contextuais. As pontes revelam, portanto, um espaço sempre novo de construções, de aprendizagens e de conceitos que desenham a professora que me formo todos os dias, porque me convidam a intervir nesse espaço e a olhar mais para o caminho do que para o destino.


			Designar o fazer pedagógico sobre os estudos da língua como ensino de língua materna representa situar-se em um caminho sempre novo, que se explica pelo aspecto particular e de intimidade inerente à nomenclatura. As pontes que se revelam aqui nesta obra são sempre permeadas por paisagens diversas, que definem a linguagem a partir de processos de interação humana e, portanto, sempre sujeita às influências sociais e culturais. 


			Como materialidade e expressão do pensamento, ou mesmo como instrumento de comunicação e transmissão de ideias, as concepções mais diversas de linguagem coexistem tanto nos ambientes acadêmicos quanto nas instituições educacionais, demarcando as escolhas ideológicas mencionadas no início deste prefácio. Ocorre, entretanto, que as concepções de mundo contemporâneas demandam da formação de professoras e professores o reconhecimento dos mais diversos tipos de vínculos entre as pessoas, intermediados por modos os mais diferentes de interação com a linguagem, cuja natureza não poderia ser compreendida em sua diversidade mediante as concepções tradicionais ou estruturalistas1 que regem as principais perspectivas teóricas dos estudos linguísticos.


			O aprofundamento dos princípios linguísticos, conforme tratado neste livro, revela toda uma construção formativa que se explica também pela história do autor na coordenação do Grupo de Pesquisa Linguagem, Cognição Humana e Processos Educacionais. Tratando da Linguística Aplicada como campo interdisciplinar aos estudos da alfabetização e da formação de leitores e escritores, Luiz Antônio Gomes Senna desenvolve marcos teórico-conceituais sempre em diálogo com as salas de aula brasileiras. 


			Como condição, caminho e objetivo de produção de cada um desses marcos, a elaboração de práticas autorais no ensino de língua materna se desdobra em portas possíveis que se abrem no movimento recorrente de produção de sentidos em leituras de mundo e de textos. Logo, em atitude inversa ao conservadorismo conteudista que se pode identificar em matrizes curriculares como as das Bases Nacionais Comuns Curriculares (BRASIL, 2017), por exemplo, este livro investe em um projeto de formação dedicado a um professor que detém autoria sobre suas práticas e concebe o ensino desde um ponto de vista eminentemente interdisciplinar.


			Configurando-se como portas, uma obra sobre linguagem sonha com a complexidade inerente às produções contextuais do professorado e de suas demandas. Isto porque se faz no infinito de possibilidades que o trabalho contextualizado, não apenas permite, mas requer. Reconhecer e legitimar a diversidade é postura que vai para além de configurações de gênero, cor ou classe social, pois abrange todo tipo de diferença e é exatamente o que configura a ecologia humana. Assim, a legitimidade da diversidade é consequência de verdades assumidas também sobre os modos de aprender – estes sempre explicados culturalmente – e, logo, sobre os modos de ensinar. 


			O perfil acadêmico desta obra representa, pois, o compromisso de fortalecer práticas inclusivas para o ensino de língua materna e parte de alguns pressupostos fundamentais: a) professorar-se é atitude de todos os dias, é fazer escolhas, é assumir concepções teóricas, é estar disposto ao imprevisível e às múltiplas identidades e verdades, como marcas da profissão; b) o estudo da língua se faz em consonância com os estudos da sociedade e de seus sujeitos, da história e sua cultura, da memória social e suas decorrentes projeções para o futuro; c) o ensino da língua materna adere a um projeto de sociedade que só se faz para todos se ancorado em bases cuidadosamente pensadas para o coletivo e para a diversidade. 


			Como norte que orienta os demais domínios curriculares, o ensino de língua materna prevê caminhos de formação integral, para além da escolaridade, posto que se insere na complexa relação entre o mundo e a escola. Assim, a produção de leitura, escrita e oralidade (de mundo e de textos), entre tantos outros, são do+mínios curriculares para o desenvolvimento do pensamento interdisciplinar, o que pressupõe processos de letramento na vida imbricados aos processos escolares. 


			Esta inter-relação é ponto comum entre as produções desse Grupo de Pesquisa, que há mais de 20 anos em contexto acadêmico-universitário desenvolve projetos interdisciplinares e formadores voltados para a elaboração de conceitos e práticas em letramento, da educação infantil ao ensino superior. O que se discute neste livro, portanto, se constrói há muitos anos, com o zelo de quem respeita os muitos modos de ensinar, de aprender e de produzir conceitos e sentidos. A finalidade é sempre a mesma: a de que a escola acolha todas as pessoas, de todas as idades, profissões e trajetórias de vida, cada família, cada professor e cada professora que encontram nela o seu espaço de pertencimento e de fazer história no mundo.


			A perspectiva de letramento como área de pesquisa, como produção de conhecimento e como intervenção no mundo responde à demanda contemporânea por posturas científicas contextuais, interculturais e intersubjetivas, o que requer estudos que perpassam, desde os processos escolares de elaboração inicial do sistema de escrita alfabética, aos sistemas modais de representação das realidades e dos conhecimentos. Suas referências teóricas acompanham, portanto, essa dinâmica que circula entre aspectos gerais da epistemologia do conhecimento, da psicologia social e da antropologia humana, e aspectos específicos, por meio da linguística aplicada, da fonologia, da psicologia da aprendizagem e dos estudos da variação linguística. As análises e publicações acadêmicas decorrentes desses estudos revelam nesta obra, assim como nas demais produções do autor, central preocupação com os contextos e as relações de ensino, bem como com as condições de vida, da escola, e as vivências pessoais de seus sujeitos – algo que só produz sentido se em coerência com as realidades das escolas públicas brasileiras e com as diferentes formas de constituição da cultura e da produção de sentidos em leituras e escritas.


			Os fundamentos dos processos de alfabetização requerem destaque nesta obra, por serem apresentados também a partir de princípios não doutrinários, mas sim, inspiradores, a partir de um rol de domínios teóricos e didáticos que fundamentam práticas autorais, significativas e críticas. A história da alfabetização costuma estar enraizada na discussão entre métodos e materiais didáticos. Nesta obra, porém, o debate está nos princípios educativos que se elegem para construir práticas autorais, assumindo cada escolha, com a responsabilidade de quem se pergunta diariamente para onde cada percurso didático-metodológico leva as alunas e alunos.


			O mundo das leituras e da produção de textos é o mesmo mundo da vida, ora mais cotidiano e espontâneo, ora mais estruturado e sistematizado. Vale assinalar o fato de se revelarem nesta obra os processos discursivos possíveis para além dos fins pedagógicos. Destaca-se, portanto, a validade dos contextos reais, para os quais são acionados afetos, histórias, culturas, desejos, necessidades, entre outros aspectos que são colocados em jogo todas as vezes que temos sentidos a construir. E, dessa forma, entende-se que a escola só cumpre o seu papel de formar leitores e escritores que respondam ao mundo contemporâneo se representar interações possíveis entre mundos culturais diversos, promovendo, assim, processos variados de letramentos. 


			A evolução dos estudos que se consolidam nesta obra começa em 1988 por meio de investigações científicas que buscaram descrever a linguística epistemologicamente, debruçando-se sobre a natureza das bases do pensamento linguístico. Identificando a perspectiva multidisciplinar dos fenômenos de representação da gramática e da produção de texto, Senna compreende que o conceito central da educação não está na lista de conteúdos programáticos que os alunos precisam aprender, mas nas relações pessoais e interculturais que os desenvolvem como pessoas, para a criação e a produção do conhecimento. Esta compreensão se consolida pelo ciclo de pesquisas denominado Linguagem e Experiência Curricular, exatamente por identificar que alunas e alunos constroem sua história escolar a partir das experiências sociais e culturais que devem impregnar o currículo escolar. Quanto mais articulado em conjuntos de domínios conceituais (e não meramente programáticos), mais imersos alunos e alunas estarão em posição de produzirem leituras de mundo que se explicam contextualmente. E não seria esse o sonho de formação de leitores e escritores alimentado nas últimas décadas?


			O pensamento interdisciplinar acaba por motivar a adoção de terminologias que melhor representem a complexidade das relações pedagógicas em Linguagem e a produção de conhecimentos. Assim, o desenvolvimento do conceito de letramento é incorporado na centralidade de um ciclo de pesquisas que perdura de 1999 até 2002. A principal demanda de Senna neste período concentra-se na necessidade de repensar os processos educacionais à luz de princípios de educação inclusiva, a partir da consideração das heterogeneidades, até mesmo em documentos oficiais, como por exemplo os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998). 


			Em seu ciclo de pesquisas subsequente, que se desdobra por cinco anos (2003 a 2008), volta-se aos aspectos específicos da aprendizagem humana, a partir de referências histórico-culturais, que creditam às experiências culturais o desenvolvimento de modos únicos de representação do conhecimento. Neste ciclo, intitulado Metáfora e Educação Inclusiva, Senna desenvolve o conceito de sistemas metafóricos, a partir das teorias da gramática, do letramento e da aprendizagem. Trata-se de um conceito ousado, que garante a cada sujeito uma explicação teórico-descritiva legítima para suas formas únicas de interação com a linguagem ao longo do processo de alfabetização. Atrelada ao conceito de sistemas metafóricos, está também a noção de aprendizagem como elaboração de conceitos. Considerando as questões didático-metodológicas do ensino de língua materna, é possível afirmar que estes conceitos oferecem considerável impacto às práticas pedagógicas na medida em que: a) Legitimam como “mundos possíveis” (BRUNER, 1997) as representações mentais individuais, imprimindo em cada sujeito modos incomparáveis de interação com os objetos e com os conhecimentos; b) Desafiam professores e professoras no planejamento de práticas contextuais e diversificadas que busquem atender aos modelos, ritmos e formas diferenciados de aprendizagem de cada um de seus alunos e alunas; c) Motivam revisões curriculares, reorganização da rotina e do espaço escolar e, principalmente, repensam as práticas avaliativas, considerando as subjetividades e a diversidade dos modos de aprender e de expressar o conhecimento; d) Desconstroem noções rígidas de escola, currículo, aprendizagem, objeto e verdade.


			Neste percurso, o conceito de sistemas metafóricos é a base para explicações teórico-descritivas que se aproximam das estratégias individuais de produção de leituras, escritas e oralidade. Assim, a especificidade dos processos de alfabetização é considerada no quarto ciclo de pesquisas coordenado por Senna, nomeado Representação gramatical e sistemas metafóricos (2009-2012). Neste ciclo, são identificadas as propriedades gramaticais dos textos orais e escritos de sujeitos em processos iniciais de alfabetização, sejam crianças, jovens ou adultos. Tais processos são relativos à construção de noções elementares do sistema de escrita alfabética e consideram propriedades diferenciadas entre os sistemas gramaticais da fala e da escrita, assumindo a perspectiva de interação entre os eles.


			De 2013 a 2017, a produção de pesquisas de Senna é sistematizada em ações formativas para professores e professoras em graduação. Neste ciclo chamado de Cultura e currículo de formação de professores para o letramento e a alfabetização, são retomados os sentidos historicamente produzidos para o modelo tradicional e disciplinar de escola e de currículo, que ao longo de vários séculos sustentam o imaginário de inúmeras sociedades grafocêntricas, como a garantia do direito de algum tipo de existência social, para além das relações de trabalho e mão de obra. Senna explica que “a instituição escolar representa, na realidade, um conjunto infinito de sentidos de escolas, subjacentes às pessoas e suas crenças quanto ao futuro” (2017: 12). Desta forma, a cultura escolar é legitimada socialmente, sempre sujeita às circunstâncias temporais e culturais e a escola de hoje responde aos sentidos contemporâneos produzidos socialmente. Convivem, assim, as perspectivas saudosas de um tradicionalismo exagerado que se quer presente em espaços sociais diversos, inclusive os escolares, comprometendo a liberdade e refreando iniciativas sociais pró-diversidade, e as perspectivas contemporâneas que se desenham conforme o mosaico de realidades com as quais convivemos.


			Decorre de toda esta consolidação teórica, cuidadosamente estruturada e ancorada em princípios democráticos, a publicação deste marco conceitual nos estudos da linguagem. Trata-se de uma resposta às iniciativas políticas e, em especial, àquelas voltadas às escolas públicas, que insistem em retroceder às práticas excludentes e preconceituosas que por décadas segregaram grupos sociais por sua cor, suas condições socioeconômicas e por tudo aquilo que representavam. O contexto desta obra é, pois, um novo ciclo de pesquisas que se inicia em 2018, denominado Culturas em contato no processo de letramento e alfabetização. Neste ciclo, investe-se no reconhecimento dos aspectos culturais da Idade Moderna como representação de um perfil clássico de escola, de sujeito da aprendizagem e de professorado para, a partir daí, construir representações teórico-conceituais que estruturem a escola contemporânea que resiste em ser laica, democrática, gratuita e sonha com acolhimento de todas as culturas.


			Sempre como pontes que se integram, todos os ciclos de pesquisa estão aqui representados e apresentam um leque ampliado de publicações de base científica, com impacto direto na formação inicial e continuada de professores e professoras. Sempre como portas sujeitas à multiplicidade de sentidos, todos os ciclos de pesquisa aqui sumarizados inspiram práticas diversificadas e calcadas na premissa de que fazer-se professor ou professora é assumir a complexidade de sistemas, relações, representações e vidas que se juntam para com-partilhar, para e-laborar, para com-viver. 


			As densas produções teórico-conceituais de Senna sempre apostam alto no potencial criador, político e reflexivo de professoras e professores e, desta forma, um caráter doutrinário ou meramente prescritivo não combinaria com uma obra contemporânea sobre a linguagem que, apesar das contramarés, resiste em se fazer pontes e portas, em abrir mundos possíveis e em acreditar que a educação se faz em diálogos e compartilhamentos de práticas, de vidas e de sonhos. O poeta Manoel de Barros nos lembra da riqueza da incompletude humana e, por isso, pede: “Perdoai. Mas eu preciso ser Outros. Eu penso renovar o homem usando borboletas”. Construindo pontes e portas, somos Outros. Sigo com Senna neste projeto formativo que é para TODAS e TODOS e é por isso que vou.


			Paula Cid Lopes


			Doutora em Educação


			Professora adjunta do Departamento de Estudos Aplicados ao Ensino (Faculdade de Educação, UERJ)


			Bolsista de Produtividade Acadêmica do CEDERJ 
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APRESENTAÇÃO


			Fazia tempo pediam-me que reunisse em um livro o corpo teórico fundamental das disciplinas da área de linguagem vinculadas à formação do professor do ensino fundamental, no curso de Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. E fazia tempo, eu resistia a fazê-lo, pois julgava inoportuna a delimitação de um viés doutrinário que pudesse cercear a autonomia e a liberdade de escolhas acadêmicas por parte de meus demais colegas, professores da área na Faculdade de Educação. Ocorreu, entretanto, que, não propriamente de súbito, ao longo da década de 2010, a educação brasileira – e seus educadores – deu sinais de franco retrocesso ideológico, teórico e metodológico, pondo em risco todo o esforço acadêmico e político por escolas inclusivas, verdadeiramente laicas e, sobretudo, tolerantes com as diferenças individuais. Entre idas e vindas, a escola brasileira mostrava, novamente, tender mais às vindas, como em um eterno retorno à sociedade colonial, voltada para o estrangeiro, para um aluno europeu que se impõe ao povo. Vi naquele momento tornar-se necessário resgatar o fluxo de investimentos teóricos que se desenvolveram ao longo de quatro décadas de pesquisas e projetos curriculares, a fim de que, reunidos em uma só fonte, nos fosse possível demonstrar o porquê das escolhas inclusivas na educação. Não se deseja traçar marcos regulatórios com este livro, tampouco defender doutrinas acadêmicas que devam prevalecer na formação dos professores. Seu objetivo é instruir, apresentar teses e argumentos que bem fundamentem as suas escolhas.


			Tomei o cuidado de não me estender mais em certos aspectos do que em outros, tampouco eleger alguma corrente doutrinária em detrimento de outras, a fim de contemplar a diversidade de vozes e interpretações teóricas que constituem a área da linguística aplicada ao letramento e à alfabetização. Entretanto, cuidei, isto sim, de zelar para que se pudesse encontrar referências desde os aspectos mais teóricos – filiados aos princípios linguísticos – ao mais aplicados, nos campos curriculares específicos da área, a saber: a alfabetização em si – ou, o processo de construção da escrita alfabética – a formação do leitor e o desenvolvimento da produção textual. Não se desejou em momento algum tratar destes domínios curriculares como disciplinas ou áreas isoladas umas das outras, mas como campos curriculares que se interpenetram, porém, sem que se confundam. Cuidei, também, de definir e caracterizar o ensino de língua materna na educação básica, especialmente nos capítulos 3, 4 e 12, tratando-o como objeto dos princípios gerais da linguística com os quais se define a concepção de uma linguística aplicada ao ensino de língua materna. Optou-se por tratar do ensino de língua materna em separado das demais seções do livro – que tratam de questões específicas do ensino –, por compreender que esta definição é um norte que orienta todos os demais domínios curriculares, na medida em que assinala o papel autoral do professor em face do objetivo de levar o aluno a atuar como protagonista em sua própria formação. Tanto o letramento quanto a alfabetização dependem de um conceito, anterior, que lhes situem no âmbito da formação do sujeito escolar. Este conceito é trazido nos estudos teóricos apresentados na primeira parte do livro.


			Uma questão paralela que sustenta as contribuições deste livro é a concepção curricular em que se idealiza sua aplicabilidade. Nada neste livro se sustenta fora de uma perspectiva de formação integral, na qual o desenvolvimento do letramento e da alfabetização é tratado como parte do desenvolvimento global do sujeito, desde os pontos de vista intelectual, socioafetivo e psicomotor. Por este motivo, em qualquer domínio curricular, por mais específico que sugira ser, sempre há de prevalecer uma abordagem interdisciplinar. Neste sentido, a língua e os demais sistemas de expressão, seus usuários e todos os meios de comunicação são concebidos como fenômenos históricos, situados no meio e em suas culturas, dinâmicos e suscetíveis às circunstâncias das interações sociais. Fosse diferente, não poderia haver diálogo com escolas possíveis, com professores possíveis, em Brasis possíveis. É esta abordagem que torna este livro afiliado à área da Educação. 


			O fazer deste livro tem, em si próprio, um exercício de construção investigativa dedicado à formação docente, partindo de aspectos os mais teóricos e sempre os confrontando com demandas, igualmente teóricas, de um professorado que busca compreender, tanto os sentidos quanto os fazeres pedagógicos em seus projetos de letramento e alfabetização escolar. Projetos, antes de tudo, de inclusão social, abertos a todo tipo de pessoas cujo direito de se tornarem verdadeiros alunos e alunas há de prevalecer sobre quaisquer modelos sociais ou intelectuais pré-concebidos. Este percurso entre o teórico e os espaços reais de ensino-aprendizagem escolar não se faz por meio da delimitação de discursos específicos para um caso e outro. Na realidade, a diferença de abordagem se dá na ênfase de cada um em dado momento do discurso acadêmico. Todos os capítulos deste livro dialogam com o teórico e com a sala de aula, porém, do primeiro ao último, vão se alargando as esferas de complexidade, de modo que, ora se discute o teórico com vistas a uma escola, ora uma escola ou seu alunado com vistas a um campo teórico. Este ir e vir do e para o teórico e o aplicado é o exercício que se propõe, aqui, à formação docente. Para melhor esclarecer o contexto curricular a que esta proposta de formação se orienta, acrescentou-se o final, em anexo, um conjunto de planilhas que apresentam os diversos domínios curriculares que se integram – necessariamente se integram – nos processos formativos a serem desenvolvidos a partir da educação básica, notadamente nos anos iniciais do ensino fundamental. 


			Vários dos capítulos aqui presentes foram publicados em momentos anteriores e passaram por adaptações, algumas leves, outras bem profundas, porém não constituem uma coletânea de trabalhos independentes entre si. Todos os capítulos, antigos e novos, são articulados e formam uma sequência com coesão dentro de um programa de formação de agentes de letramento e alfabetização. Isto pode ser facilmente identificado pela sua distribuição entre as quatro partes do livro, que se inicia com conceitos fundamentais do campo, na área da linguística, aprofunda, em seguida, a caracterização do campo da linguística aplicada ao letramento e à alfabetização, e, finalmente, abre-se para os campos específicos da alfabetização e dos princípios e processos de letramento e formação de leitores. 


			Este é um livro destinado a professores agentes de letramento e alfabetizadores. Com ele, desejo contribuir para que a escola e seus atores possam sempre defender sua autonomia e sua autoria na educação das pessoas, não importa quais, pessoas acima de tudo. 
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			Princípios linguísticos
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			Gramática: um conceito precedente


			Existem alguns termos na língua portuguesa que se usam correntemente sem qualquer dificuldade de identificar a que significado se relacionam. Considere, por exemplo, palavras como refrigerante, macarronada, lâmpada, carro, sapato. Não há custo para determinar o que significam estas palavras, ou a que o falante se refere ao empregá-las. Há outras palavras, porém, que são tão intensamente empregadas como as demais, mas cujo significado nem sempre é igualmente transparente e comum a todos os falantes. É o caso, por exemplo, da palavra gramática. Reunindo-se um grupo de estudantes, professores de língua portuguesa e pesquisadores de linguística e, em seguida, perguntando-lhes o que cada um entende por gramática, observar-se-ão tantas e tão diferentes respostas, que se concluirá tratar-se de alguma coisa próxima do indefinível. Mais do que isso, poder-se-ia perguntar como é que as pessoas conseguem se entender quando falam de gramática, já que cada uma a considera um objeto tão diferente. 


			Nem sempre a ambiguidade do termo gramática é evitável e, por esta razão, achei conveniente abrir este livro com a apresentação dos objetos que são representáveis por meio da mesma palavra. Esta é uma questão que afeta muito significativamente as práticas de letramento e de alfabetização, na medida em que existe algum tipo de conceito de gramática, explícito ou implícito, subjacente a cada uma. O modo como se compreende o que vem a ser a gramática induz o tipo de abordagem que o professor adota em sua prática de ensino, assim como o tipo de abordagem que figura nos materiais didáticos, especialmente os livros didáticos. Por isso, este livro, que tem por objeto o campo do letramento e da alfabetização na educação básica, abre-se com a definição de gramática que será adotada nos demais capítulos.


			São basicamente em número de cinco, as possibilidades de emprego deste termo. Vou apresentá-las comentando algumas das definições mais comuns entre diferentes autores, que representam, respectivamente, diferentes linhas de abordagem da questão gramatical. 


			A primeira e mais concreta das definições de gramática é a que a toma como o “livro onde se expõem as regras da linguagem” (FERREIRA, 1986: 862). Todos nós temos esta interpretação de gramática internalizada no léxico e a manifestamos a partir de sentenças como “Comprei uma gramática nova.” ou “Preciso encapar esta gramática, porque ela está toda despencada.” Nem todo livro que trata de fatos da língua ou de sua descrição é chamado de gramática. Este livro, por exemplo, dificilmente seria considerado uma gramática, porque não apresenta certas características específicas. É muito vaga a consciência que temos acerca destas características. Talvez, o próprio Aurélio Buarque de Holanda Ferreira nos esclareça estas características em uma segunda definição, que diz: “estudo ou tratado dos fatos da linguagem falada e escrita, e das leis naturais que a regulam” (FERREIRA, Id. Ibd.). Esta definição já introduz um argumento novo à gramática: a noção de que se refere a um tipo de estudo ou ciência. 


			A gramática enquanto ciência tem duas leituras possíveis, que não devem se confundir. A primeira delas foi predominante durante séculos e, ainda hoje, pode ser encontrada na fala de muitos professores. Enéas de Barros assim a resume; “considerados os seus étimos, gramática é a ciência da escrita que abrange, com suas regras, todos os que usam as letras para ler e escrever” (BARROS, 1985: 24). Esta definição coloca em evidência o caráter prescritivo, dominante nas gramáticas destinadas ao ensino, do qual trataremos mais amiúde no próximo capítulo. 


			Outra concepção da gramática enquanto ciência deriva de Saussure, já no início do século passado. Para Saussure, a gramática tinha uma abrangência muito maior do que a que seus seguidores lhe concederam a partir de então. A definição apresentada por ele é muito simples: “estudo de uma língua examinada como ‘sistema de expressão’ “ (SAUSSURE, 1916: 156). A esta definição, que já não mais trata de “língua escrita” e “regras normativas”, seguiram-se muitas outras. A maioria delas, porém, deixa de enfatizar a relação entre o estudo realizado e a análise da língua como “sistema de expressão”. Vejamos algumas:


			i - Estudo de uma língua, em particular das estruturas morfológicas e sintáticas (DUBOIS, 1980: 581). 


			ii - […] é o estudo dos morfemas, ou morfologia, e dos processos de estruturação do sintagma (CÂMARA Jr., 1977: 130). 


			iii - Gramática é o estudo sistemático das estruturas linguísticas em plano sincrônico (AZEVEDO Filho, 1975: p: 16). 


			Nestas três definições a gramática assume que seu objeto são os fatos gramaticais da língua (morfológicos e sintáticos), distanciando-se assim da amplitude designada por Saussure quando fala de “sistema de expressão”. Verifica-se em (iii) uma proposição derivada de Saussure, acerca da impossibilidade conceitual de existirem gramáticas históricas ipso facto. Estudos diacrônicos são leituras de diversos estágios sincrônicos de uma mesma língua. Portanto, estas gramáticas são, na realidade, compostas por comparações de diversas gramáticas da língua, cada qual relacionada a um determinado estágio de seu desenvolvimento. 


			Seguem-se a estas definições que apresentam a gramática como um tipo de estudo, outras definições que a tomam como um objeto em si mesmo. Nestas concepções a gramática ganha vida própria e autônoma do linguista que a analisa, constituindo, assim, um objeto de investigação e não o produto dela. Um exemplo disto é a definição de Francisco Borba: “em sentido amplo, sistema finito de regras que determina uma língua, isto é, conjunto de princípios responsáveis pela sua organização” (BORBA, 1976: 56). 


			Proponho, então, que um quarto tipo de definição de gramática seja aquele em que se admitam duas das definições mais comuns e sujeitas a ambiguidade. É o que se vê em “Usamos o termo gramática com uma ambiguidade sistemática. De um lado, o termo se refere à teoria explícita construída pelo linguista e proposta como uma descrição da competência do falante. Do outro lado, usamos o termo para referir à própria competência” (CHOMSKY et HALLE, 1968: 3). Esta é a exata posição que assumirei daqui por diante neste livro. 


			Contudo, é necessário apresentar, ainda, um quinto e último tipo de definição de gramática que difere, significativamente das definições anteriores, à exceção da proposta por Saussure. Tal gramática segue à linha da definição proposta por Chomsky et Halle no parágrafo anterior, mas lhe acrescenta um fator. É o que nos ensina Othon Moacir Garcia:


			Dentro da liberdade de combinações que é própria da fala ou discurso – liberdade que permite a cada qual expressar seu pensamento de maneira pessoal, sem ter de repetir sempre, servilmente, frases já feitas, já estereotipadas – há certos limites impostos pela gramática, limites que impedem a invenção de uma nova língua cada vez que se fala. Nossa liberdade de construir frases está assim condicionada a um mínimo de gramaticalidade – que não significa apenas nem necessariamente correção (há frases que apesar de, até certo ponto, incorretas, são plenamente intelegíveis) […] Mas a simples gramaticalidade, o simples fato de algumas palavras se entrosarem segundo a sintaxe de uma língua para tentar comunicação não é suficiente para lhes garantir inteligibilidade (GARCIA, 1967: 7-8).


			Garcia acrescenta à definição de gramática a noção de que esta não está exclusivamente relacionada a aspectos da língua (morfologia ou sintaxe, como diz Matoso Câmara Jr., citado neste capítulo), mas depende de fatores outros, igualmente responsáveis pela eficiência comunicativa do enunciado. No trecho que transcrevi, Garcia (1967) indica, também, que a gramática impõe certos limites, mas essencialmente atende ao falante na expressão de enunciados criativos, não condicionados a valores ou regras socialmente predeterminadas. Este, aliás, é um princípio básico de toda a linguística moderna, já sugerido em CHOMSKY (1957), em que se colocam as bases iniciais da Teoria Gerativa. 


			Em síntese, a definição que adotarei aqui sobre gramática é o conjunto do que é proposto em Chomsky et Halle (1968) e Garcia (1967): gramática é um conjunto de regras ou princípios, linguísticos e não linguísticos, que permite ao falante da língua criar e compreender sentenças ou textos verbais, previamente conhecidos ou não; gramática é, também, o termo que designa o produto dos estudos descritivos relativos a este conjunto de regras. 


			A definição adotada permite-nos tratar da questão do letramento como algo que se desenvolve a partir de certo conhecimento linguístico de que o aluno já dispõe em sua mente por ser um falante nativo e competente de sua língua. Gramática, portanto, não é matéria de ensino e sim, de desenvolvimento, de alargamento de possibilidades de uso comunicativo, com base no emprego de diferentes tipos de registros, dos mais formais aos mais informais. 
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			Uma gramática para a escola


			O final do século XX trouxe inúmeras transformações no sentido geral do ensino de língua portuguesa na educação básica, fruto da introdução gradual de estudos no campo do discurso e da comunicação. Já havia cerca de 20 anos desde a reforma nacional do ensino ocorrida em 1972 e a comunidade escolar – professores e seus alunos – vinham questionando o interesse e utilidade daquela gramática que a escola trabalhava recorrentemente desde a antiguidade clássica e que, em última instância, costumava simbolizar o próprio ensino de língua portuguesa. Fora isto uma verdadeira crise de valor no âmbito da cultura da Letras, já que, anteriormente, a eficiência ou ineficiência de tanta gramática na escola jamais fora questionada. 


			A crise de valor no ensino de língua portuguesa não chegou a ser superada até os dias em que se publica esta obra. Àquela época, a dita crise fora consequência direta do alargamento dos sujeitos sociais que obtiveram garantida de acesso à escola por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional promulgada em 1972, a qual extinguira a noção de jubilamento por insuficiência ou reprovações nos sistemas públicos de ensino. A partir daquele momento histórico, uma escola que sempre havia sido organizada para atender aos interesses de uma camada burguesa da sociedade, culturalmente dominante e majoritária, passou a conviver com um sujeito social que dos valores burgueses só conhecia a pompa e a ilustre erudição. A escola foi, então, até complacente com os não burgueses: pensava que seria possível transformá-los em novos burgueses, com plenos direitos à ascensão social. Falhou, entretanto, porque se esqueceu de perguntar aos novos alunos se havia interesse em se transformarem em novos burgueses. Não havia. Aquele novo cliente – que persiste na mesma condição até os dias atuais, mais como cliente do que como verdadeiro aluno – é prático e consciente de seus verdadeiros interesses. Tanta erudição, tanta decoreba, tanto silêncio, tanto romantismo, definitivamente não interessam a quem tem uma cultura predominantemente oral, dinâmica, retratada em ritos alegres, coloridos, cheios de movimento e ação física. Apesar de tudo, entretanto, aqueles alunos e seus professores, deram início à verdadeira revolução do ensino: de dentro de sala de aula para os estatutos teóricos. 


			Este novo cliente despertou a escola aos poucos, recusando-se a aprender aquilo que não lhe serviria para nada. Assim, a escola foi mudando: o que antes era verdade absoluta, passou a ser paulatinamente questionado; o que antes era sinônimo de desorganização ou irreverência, passou a ser considerado um modo de vida. A escola se acostumou com uma nova burguesia, irreverente, desconfiada e muito, muito, exigente. Hoje não há mais novos clientes e velhos clientes. Há apenas um tipo de aluno que absorveu as características daquele que teve ingresso à escola nos anos setenta. Um cliente maduro, que exige do professor muito mais do que um profundo conhecimento teórico. Exige conhecimento e técnica de ensino. Uma técnica apropriada a cada aluno, a cada conteúdo. Aquele professor orador e austero é uma figura falecida nos idos do magistério. 


			O professor evoluiu, mas a crise permanece. Por quê? A mudança nos hábitos profissionais do professor resulta do contato direto com o aluno e da necessidade imediata de atendê-lo. Os institutos formais da escola, contudo, ainda permanecem os mesmos, porque dependem de normatização legal, assim como de legitimação social e acadêmica. A normatização do ensino é feita fora da escola, muitas vezes por pessoas que desconhecem todo e qualquer tipo de necessidade daquela comunidade que convive diariamente em situações de ensino. Como a norma escolar é arcaizante, ela própria acaba caindo na crise de valores e cada professor busca solucionar o problema de acesso ao aluno da maneira que lhe parece mais adequada. Surge, então, um problema grave. 


			No caso da língua portuguesa, existem diferentes doutrinas teóricas, que descrevem o objeto língua sob os mais variados pontos de vista. Se cada professor seguir uma doutrina diferente e uma metodologia diferente, o aluno tende a aprender não mais do que um mosaico de fatos gramaticais ao longo de sua escolaridade. Por outro lado, caso se adote exclusivamente a tradição gramatical como doutrina teórica, torna-se praticamente impossível atender aos interesses dos alunos, uma vez que esta doutrina limita em muito as possibilidades de práticas de ensino e formação. 


			Algo similar ocorreu no ensino de língua portuguesa entre as décadas de mil novecentos e quarenta e cinquenta, mais ou menos. Neste período, chegavam ao Brasil os primeiros vestígios da linguística europeia e norte-americana e, por influência deles, os gramáticos começaram a diversificar a nomenclatura utilizada no ensino escolar de gramática. Em pouco tempo, havia uma verdadeira torre de Babel: cada gramática utilizava o seu próprio jargão e cobrava do aluno seu pleno conhecimento. Naquela época, a falta de unidade era um problema de segurança nacional, considerando-se que a escola era o único instrumento capaz de preservar a memória e a identidade nacionais que, em um país de dimensões continentais, historicamente colonizado, poderiam ser facilmente fragilizáveis. A falta de unidade trazia, ainda, problemas de ordem imediata: cada aluno aprendia o português do “professor fulano” que lecionava na escola “x”. Se este aluno trocasse de escola, mudasse de cidade ou estado, deveria começar tudo de novo. Foi em decorrência disto tudo que, no final da década de cinquenta, o governo federal encomendou a um grupo de gramáticos a tarefa de compilar um conjunto de termos técnicos que fosse empregado por todas as escolas no ensino de gramática. Este glossário foi publicado em forma de portaria, com o título de Nomenclatura Gramatical Brasileira. A N.G.B. está em vigor até os dias atuais regendo tanto o ensino programático de língua portuguesa, quanto os programas de concursos públicos. 


			O problema da falta de unidade nos dias atuais não se restringe à nomenclatura empregada pelos professores. Aliás, este é um problema de menor importância, já que os termos não interferem em nada no tipo de trabalho que se faz com o aluno em sala. A N.G.B. prescreve apenas um conjunto de rótulos. É a doutrina gramatical contida nos compêndios tradicionais que prescreve as qualidades funcionais de cada rótulo. É a gramática, e não a N.G.B., que estabelece que o advérbio não pode ser complemento do verbo, ou que o verbo de ligação passa a intransitivo quando acompanhado de um advérbio, ainda que este nitidamente funcione como complemento, ou, ainda, que o particípio é um verbo quando está acompanhado de algum complemento, mas é um adjetivo quando está sozinho etc. A N.G.B. não é um impedimento apropriado para que se utilizem novas doutrinas teóricas. O problema é: que doutrina teórica é mais adequada para o ensino escolar de língua portuguesa? 


			A primeira alternativa em que se costuma pensar para solucionar essa questão é o estabelecimento de uma doutrina teórica única, normalmente prescrita em algum tipo de lei federal. Esta, porém, não parece ser a melhor solução. Por um lado, cada professor tem o direito ético de privilegiar uma entre as várias doutrinas teóricas e, por conseguinte, a prescrição de uma doutrina única constitui uma verdadeira violência. Por outro lado, o objeto do ensino de língua portuguesa é vário o bastante para que uma doutrina única possa dar conta de todos os aspectos a serem tratados. Observe-se que cada doutrina teórica analisa a língua sob uma determinada perspectiva e que o ensino de língua portuguesa pressupõe analisá-la sob, se não todos, o maior número possível de perspectivas. Assim sendo, em lugar da questão anterior acerca de uma doutrina específica, é mais conveniente reformulá-la nos seguintes termos: qual doutrina é mais adequada para tratar da perspectiva x do ensino de língua portuguesa? A resposta não é uma, mas diversas doutrinas teóricas, cada uma considerada naquilo que melhor atenda ao professor no tratamento dos diferentes aspectos da língua que devem ser levados até o aluno. 


			Para a maioria dos linguistas modernos, uma tal sugestão corre o risco de transformar o ensino em um grande saco de gatos por não apresentar uma linha teórica explícita e clara. Não se deve censurá-los. Os linguistas são os seres que constroem doutrinas teóricas e estas – as doutrinas – não podem ser mal delimitadas. Uma doutrina mal delimitada não pode ser convenientemente avaliada e, portanto, não oferece segurança quando de sua aplicação. O professor, como o linguista, sabe reconhecer o limite de cada doutrina teórica e por isso é capaz de determinar o motivo pelo qual selecionou uma, e não outra qualquer, para abordar um determinado aspecto da língua. O ensino de língua não é um saco de gatos. E apenas um domínio com objetivos próprios onde as doutrinas teóricas são estrategicamente aplicadas. 


			Neste capítulo apresento as características gerais das principais doutrinas teóricas que podem ser empregadas no ensino de língua portuguesa, indicando em seguida, como cada uma delas pode facilitar o aprendizado de certos aspectos da língua. 


			2.1 – GRAMÁTICA E GRAMÁTICAS


			Uma definição única para gramática, enquanto ciência que estuda os fatos da língua, é, se não impossível, inconveniente, embora tenhamos chegado a um termo adequado no capítulo anterior, quanto a uma definição genérica. Na realidade, entretanto, mesmo em face de uma definição genérica que põe no centro o conhecimento do próprio aluno sobre a língua que usa ordinariamente, resta o fato de que as gramáticas também correspondem aos tipos de estudos que buscam arrolar este conhecimento. Existem diversos tipos de gramáticas que variam conforme sua origem, ou conforme a utilidade que lhes atribui. 


			A partir da origem, podem-se distinguir dois tipos de gramática: as naturais e as teoréticas. As gramáticas naturais são aquelas construídas mental e inconscientemente pelos falantes de uma determinada língua. Estas gramáticas envolvem uma série de conhecimentos específicos que capacitam ao falante empregar a língua para expressar o pensamento nas mais variadas situações e nos mais variados graus de complexidade, independendo de qualquer aprendizagem formal do tipo que a escola apresenta. Estas gramáticas são, ainda hoje, um grande mistério para os cientistas da linguagem. Diferentemente de um objeto físico da natureza, a gramática natural não se expõe ao mundo e, portanto, não é observável. Sua investigação depende exclusivamente do comportamento expresso pelo falante (o discurso). Este, por sua vez, representa o produto da gramática e não a própria gramática. O produto expresso sofre interferência de inúmeras variáveis externas, não necessariamente pertinentes à gramática, como por exemplo, fatores psicológicos, sociais, pragmáticos, ambientais, biológicos etc. A dificuldade de acessar a gramática natural consiste basicamente em isolar estes fatores presentes no discurso, deixando em evidência exclusivamente as propriedades relativas à gramática (se é que isto seja possível ou pertinente). Atualmente, já se começa a desconfiar de que a gramática natural não envolva aspectos exclusivamente linguísticos. O conhecimento mental com que o falante utiliza convenientemente a língua parece mesmo envolver simultaneamente fatores sociais, psicológicos, pragmáticos, biológicos etc., que paulatinamente vêm sendo introduzidos na linguística para dar conta da gramática natural. Qualquer tentativa de reproduzir uma parte, mínima que seja, da gramática natural constitui um esforço teórico que tem como resultado uma gramática teorética. 


			O termo “teorética” refere-se ao fato de que aquilo que se constrói a partir de uma teoria é não mais do que uma reprodução artificial e hipotética de um objeto real qualquer. Gramáticas teoréticas são, portanto, objetos que tentam simular formalmente o objeto mental e inacessível que é a gramática natural. Uma gramática teorética é tão mais eficiente, quanto mais próxima se encontra da possibilidade de demonstrar o funcionamento da gramática natural. 


			Existem três tipos essenciais de gramáticas teoréticas. O tipo mais antigo de que se tem notícia e que existe até hoje é a gramática descritiva. Esta gramática objetiva desvendar a estrutura da gramática natural. A gramática produtiva dá um passo além. Seu objetivo é construir um objeto formal que não só reproduza a forma da gramática natural, mas que também seja capaz de possibilitar a construção de frases tal qual a gramática natural permite que o falante faça. Trata-se de uma gramática que produz efeitos reais. O último tipo é a gramática normativa, que surge de um grande equívoco. Trato deste tipo de gramática logo a seguir. 


			2.1.1 – As gramáticas antigas


			Para compreender a situação atual das gramáticas escolares é necessário fazer uma breve visita aos estudos da antiguidade grega, onde propriamente foram fundados os estudos ocidentais sobre a linguagem humana. A Grécia antiga foi, em sua era, mais do que o berço da cultura ocidental. Foi um verdadeiro império colonialista que se sustentava forte, não pela força da guerra, mas, verdadeiramente, pela organização social e política. O sustentáculo de toda esta organização era a própria cultura, o saber acumulado pelo esforço dos filósofos através de séculos. Se para os povos bélicos o instrumento do poder são as armas, se para os povos capitalistas o instrumento é o controle sobre o capital, para os gregos – um povo que tinha poder por meio do saber – o instrumento de poder era aquele capaz de registrar e espalhar o conhecimento acumulado. Tal instrumento era a língua grega. A língua tinha um papel tão importante para esse povo, que foram precisos vários séculos de investigação filosófica para que o grego e o pensamento deixassem de ser considerados como um só objeto, pois, até então, ambos se confundiam numa única noção: pensamento. É por esta razão que até certo ponto da história da ciência grega falar da língua, de sua estrutura e suas unidades era propriamente falar do pensamento, sua estrutura e forma de organização. 


			De maneira bastante simplificada, podemos dividir o período clássico dos estudos linguísticos em duas fases: a primeira, correspondente ao período da cultura grega denominado helênico e o segundo, correspondente ao período denominado helenístico. Estes dois períodos são, respectivamente, associados ao apogeu e ao declínio da civilização grega. 


			O período helênico caracteriza-se por privilegiar a questão da significação dentro da linguagem: o que é significativo na linguagem e como a significação se dá. É a partir de Aristóteles que se introduzem nos estudos da linguagem informações essencialmente voltadas à análise de como se processa a expressão da linguagem (a questão do significante) dentro de uma linha filosófica, naturalmente. A questão da significação surge com a epistemologia e deriva uma teoria da significação que passa por três grandes momentos, nem todos dos quais preocupados com a questão da linguagem, pois, como já disse, muitas vezes a linguagem era tida como parte do ato de pensar. 


			Fazendo-se um breve histórico, a teoria da significação – denominada pelos filósofos gregos como logos – identifica-se em seus três estágios com os nomes de Sócrates, Platão e Aristóteles, respectivamente. 


			A questão da significação, em Sócrates, apresenta uma relação imediata entre o nome e o objeto nomeado. O nome é considerado, nesta perspectiva, como uma extensão daquilo que representa, tal como se fosse a sua própria essência. O logos socrático tem um caráter físico, uma vez que transborda do mundo das ideias para o mundo real. Por esta razão, postula-se uma relação denominável como logos/phisis, que rege a noção de que todo nome é a essência de um objeto contido no mundo. 


			A relação socrática entre nome e objeto esbarra com uma série de fatos que a contrariam, como por exemplo: nomes sem referência concreta no mundo (tal como as nominalizações e os nomes derivados de adjetivos); a historicidade da palavra, que pode modificar sua interpretação semântica e, portanto, nega a existência de essência de objeto na palavra; questões relativas à conotação ou usos específicos de termos com intenções pragmáticas, entre outros. Sócrates nega que a linguagem represente o mundo, já que na relação logos/phisis a linguagem constitui o mundo. Decorre daí que o significado é encarado como parte inerente à coisa, ou seja: se o nome é a essência da coisa, o significado (do nome) pertence à coisa e independe do sujeito humano que utiliza o nome. É como dizer que o significado do nome “cacto” é o próprio cacto, única e tão somente porque a palavra cacto e a planta cacto são uma única coisa. Pode-se observar nisto que a língua grega é para Sócrates a própria essência do mundo, já que os nomes a que se refere são, naturalmente, parte do grego. 


			É Platão que primeiramente sugere não haver a relação imediata entre nome e objeto proposta por Sócrates. Para ele o significado não está no mundo, mas na frase, resultando de operações lógicas que se manifestam pelas próprias partes do discurso. A frase é significativa uma vez que é relacionada a certas relações metafísicas (mentais, portanto), baseadas em funções lógicas que são marcadas e perceptíveis no discurso e apenas no discurso. Não há nenhum significado no mundo referencial. Há, isto sim, a atribuição de significado por meio de relações metafísicas, o qual é, posteriormente, expresso no discurso. Pode-se perceber, então, que nesta proposição de Platão há um passo decisivo para os estudos linguísticos, na medida em que se iniciam procedimentos de investigação sobre o universo que constitui e condiciona a construção de enunciados. A língua, entretanto, ainda se confundia com o logos, porque não havia nenhum instrumental que apropriadamente dissociasse as operações metafísicas das partes do discurso. 


			Aristóteles dá sequência ao que é proposto por Platão, explicitando que o logos é uma instância metafísica pertinente ao componente simbólico do ser humano. Aristóteles estabelece uma ruptura total entre o logos e a phisis. Sua maior contribuição para os estudos linguísticos é a diferenciação entre dois fatores relacionados à teoria da significação: (i) – o logos (ou, o significado em si mesmo) e (ii) – o significante (ou, aquilo que expressa o significado e todas as relações metafísicas necessárias para que este exista). Com isto, ficam claramente definidos os campos da epistemologia (centrado no logos) e da linguística (centrado no significante). 


			Aristóteles marca o final de um ciclo teórico relativo aos estudos da linguagem na antiguidade grega, uma vez que seus sucessores nada de realmente novo acrescentam. Deve-se registrar, contudo, os trabalhos realizados pelos filósofos estoicistas que, retomando a concepção naturalista (logos = nomos/phisis), vão se concentrar, sobretudo, na área etimológica, em busca das regularidades do sistema morfológico do léxico. Os estoicos foram também os responsáveis pela elaboração das primeiras gramáticas teoréticas do grego, já de cunho normativo, derivadas de considerações preliminares de Aristóteles (em Retórica e Poética), quanto às estruturas da lexis. A lexis, segundo Aristóteles, constitui nada mais do que os termos técnicos que constituem a forma física da língua (“vozes com significado”; cf. NEVES, 1987: 207-228).


			Finda a era helênica, a cultura grega confronta-se com sua própria existência histórica. Em contato constante com povos integrados ao império grego e diante das modificações naturais decorrentes da inevitável dinamicidade do sistema linguístico, a língua grega, verdadeiro símbolo do poder, demonstrava-se sujeita a variações. Estas variações tornaram-se um fato desagradável, à medida que a própria hegemonia da cultura se encontrava abalada pelos sucessivos confrontos bélicos com os romanos. Houve, então, uma associação entre a gradativa decadência do império grego e as mudanças ocorridas na língua grega. A partir daí, um grupo de intelectuais representantes da cultura dominante inicia investimentos sistemáticos para tentar deter o processo de evolução do grego, buscando, assim, preservar o status quo da cultura grega. Neste contexto em que degradação e conservação se confrontam diretamente, encontra-se o que se convencionou denominar período helenístico. 


			Ao longo deste período dá-se grande enfraquecimento dos estudos relativos ao logos (filosófico e conceptual) e, consequentemente, são fortalecidos os estudos sobre o significante. Este, já instituído como língua, era explorado sob duas perspectivas: histórica e descritiva. Não houve apenas uma mudança no objeto preferencial de análise, mas, também, uma mudança de finalidade. O que se esperava destes estudos era um conjunto de informações que fosse capaz de instruir os falantes a utilizar o grego do passado helênico e não, o grego daquele presente que refletia a decadência. A descrição linguística previa a conservação e apresentava a forma como se deveria falar. Não a forma como todos falavam naturalmente, mas a forma como falavam os representantes da cultura dominante. Uma forma, portanto, perdida no tempo em que a cultura era realmente dominante. A normatização é introduzida nos estudos linguísticos a partir da crença equivocada de que (i) era possível impedir que a língua sofresse modificações ao longo da história e que (ii) a preservação de um determinado momento da língua seria capaz de assegurar status quo. 


			A base teórica dos estudos helenísticos já fora previamente desenvolvida por Aristóteles e, mais tarde, aprimorada pelos filósofos estoicistas2. Contudo, diversamente do que se dera durante os estudos linguísticos da era helênica, os da era helenística perdem de vista o sentido especulativo, propriamente responsável pela construção de uma ciência gramatical. A maioria dos trabalhos desta época concentrara-se prioritariamente em atividades de prescrição de padrões linguísticos. A prescrição de padrões restringia-se ao grego escrito na forma consagrada pela cultura dominante, já que o grego oral era considerado deteriorado e decadente. 


			O caráter prescritivo deste período acaba levando a um investimento muito grande na análise do material estritamente linguístico, sobretudo a morfologia. Surgiram, também, os primeiros métodos de investigação e registro de dados linguísticos, a fim de coletar e sistematizar os fatos gramaticais encontrados nos textos clássicos. Estes métodos já cuidavam muito da forma de apresentação da informação gramatical, uma vez que sua finalidade última era o ensino de grego. Comparados aos estudos realizados no período precedente, os estudos gramaticais do período helenístico se diferenciam pela autonomia absoluta do sistema linguístico com relação às especulações filosóficas (metafísicas) que embasavam anteriormente tudo o que se relacionava com a linguagem. Esta autonomia fortalece, por um lado, o peso da gramática dentro do contexto cultural da época, mas, por outro lado, a enfraquece à medida que sua sustentação teórica é muito frágil. 


			Considere-se aí a origem da norma contida em nossas gramáticas escolares, às quais também se pode associar a noção de que a gramática se institui como a “arte de bem escrever”. Ainda voltaremos a esta gramática adiante. 


			A antiguidade grega reproduz em suas duas fases uma situação bastante similar à que se encontra o ensino tradicional de língua materna contemporâneo. A tensão entre estudos mais ou menos centrados na língua como objeto em particular, entre a descrição e normatização, e entre a historicidade e não historicidade, apresentam-se ainda hoje no confronto entre diferentes doutrinas teóricas. 


			2.2 – A GRAMÁTICA NORMATIVA


			Por definição, uma gramática normativa estabelece regras sobre o emprego de certas estruturas que estão sujeitas a variações diacrônicas dentro da língua. Tais estruturas são normalmente relacionadas a declinações, conjugações, flexões de concordância em gênero, número, grau etc., e ortoépia (ou ortoepia). Isto tudo é apresentado na forma de grandes listagens de paradigmas regulares e irregulares e listagens de palavras cuja pronúncia ou mudou, ou está em fase de oscilação3. 


			Para cumprir seus fins didáticos, entretanto, as gramáticas normativas são acompanhadas de uma descrição da língua que compreende uma apresentação das propriedades sintáticas e morfológicas das partes do discurso. As gramáticas escolares empregadas atualmente ainda preservam esta mesma estrutura: alguma descrição da língua e uma série de regras que prescrevem a forma adequada de utilizá-la. Preservam, também, o mesmo saudosismo com relação à cultura do passado que os gregos de período helenístico apresentavam. Em nossas gramáticas, privilegiam-se os textos escritos de autores consagrados, em alguns casos, evitando a presença de textos cotidianos, ou, até mesmo, clássicos da literatura modernista ou contemporânea. Muitos gramáticos tradicionais já houve de se manifestarem contra o emprego de textos modernos, devido a sua má influência sobre a produção escrita dos alunos. 


			A doutrina teórica das gramáticas tradicionais sempre foi a dos gramáticos estoicos que, em suas gramáticas, manifestavam ideias de Platão e Aristóteles. Modernamente no Brasil, porém, por influência de Manuel Said Ali, nossas gramáticas apresentam fortes características da doutrina estruturalista (cf. adiante), especialmente quanto à forma de organização da gramática. Todas as unidades morfossintáticas, contudo, são basicamente as mesmas que aquelas propostas na antiguidade grega. Ainda por influência do movimento estruturalista linguístico, as gramáticas normativas modernas apresentam quase sempre um capítulo relativo à descrição fonológica, que, entretanto, parece não ter qualquer articulação com as demais partes da gramática. 


			Como já dito na seção anterior, as gramáticas normativas privilegiam tão somente o sistema formal da língua, não cuidando de qualquer outra relação da língua com a expressão do pensamento. Didaticamente, isto se justificava, de alguma maneira, na antiguidade grega, porque o objeto de descrição e normatização levado ao aluno eram os textos escritos dos filósofos antigos. Assim, a questão do pensamento era naturalmente incluída na formação do aluno. Nas gramáticas modernas restou disto apenas um vestígio: o objeto não se constitui mais de textos dos filósofos clássicos, mas, por influência daquela prática, adotou-se utilizar como alvo de normatização e descrição os textos literários dos autores consagrados, cuja forma presumidamente reflete a “boa forma de pensar”. O tipo de análise de um texto literário é diferente do de um texto filosófico, pois há uma diferença de finalidade entre ambos: o texto filosófico apresenta conteúdos teóricos e o literário traz conteúdos a se contemplar, tem valor estético. A solução proposta por estas gramáticas para incorporar o texto literário empregando exclusivamente recursos da língua foi a de determinar uma série de regras e princípios estilísticos que tentavam sustentar a tese de que toda a literariedade de um texto deriva tão somente de recursos disponíveis na própria língua. Assim, ao analisar a métrica, as figuras de linguagem e de sintaxe etc., o aluno aprenderia a expressividade do texto. Por esta razão, a maioria das gramáticas normativas que apareceram no Brasil a partir dos anos de 1960 apresentam pelo menos um capítulo relacionado à estilística. 


			As gramáticas normativas são gramáticas teoréticas elaboradas com fins didáticos. Por isto não se deve cobrar delas o mesmo tipo de critérios de organização ou avaliação que se cobram de gramáticas destinadas a linguistas e professores, nas quais a ênfase maior é dada à consagração de certos princípios de uma doutrina teórica. Não é problemático o fato de que as gramáticas escolares mesclem aspectos das doutrinas clássica e estruturalista. Seus problemas são outros. 


			O primeiro deles é a consideração de que a língua é um objeto estagnado no tempo, o que se dá pelo aborto da língua oral. Este constitui um problema ético, na medida em que imputa no aluno a sensação de que a língua por ele utilizada é errada ou inculta. Do ponto de vista da educação contemporânea, cuja prerrogativa é a formação do aluno como pessoa, este problema ético seria o bastante para desaconselhar as gramáticas escolares como recurso didático ou como principal fonte na formação do professor de língua portuguesa. 


			O segundo problema, vamos buscá-lo no que Mário Perini denomina doutrina implícita (PERINI, 1985: 15-20). Não pretendo, entretanto, seguir a mesma linha de raciocínio empregada por Perini (1985) para criticar a tradição gramatical. Segundo ele, o problema mais grave das gramáticas escolares está no fato de que a partir das definições nelas encontradas não se pode identificar convenientemente os fatos gramaticais definidos. Ou seja, não se sabe o que é um sujeito a partir do que se define na gramática, mas sim a partir de algum conhecimento mental indefinido (certamente contido na gramática natural). Na realidade, Perini tenta sugerir que as gramáticas tradicionais não têm uma doutrina teórica definida e que, portanto, não são capazes de explicar de fato nenhum dos dados contidos nela. Na verdade, o problema é bem outro. 


			Não se trata apenas de dizer que as gramáticas escolares não tenham qualquer doutrina teórica e que, portanto, dependem exclusivamente da gramática natural do falante que a utiliza. A doutrina existe. O que não existe é o compromisso de torná-la transparente. Isto é mais um vestígio das gramáticas normativas da antiguidade clássica. Para estas gramáticas, não era necessário tornar a doutrina transparente dentro da descrição da língua, uma vez que a doutrina estava contida nos textos sobre os quais todo o ensino se pautava e que eram o próprio objeto do padrão culto da língua. Logo, ao se aprender o que era um sujeito ou um predicado, se tinha acesso à argumentação filosófica que justificara tais noções gramaticais. Acontece, porém, que as nossas gramáticas extirparam a argumentação filosófica e colocaram em seu lugar os textos literários. Resultado: a doutrina teórica da gramática ficou implícita, mas não expressa, dando-se a impressão de que os conceitos são puramente idiossincrásicos. 


			A doutrina implícita das gramáticas escolares acabou tornando-se verdadeiramente dogmática, porque o professor contemporâneo desconhece a doutrina teórica da antiguidade clássica. Assim, ele próprio não é capaz de justificar a razão de existir de todos os conceitos apresentados, transmitindo-os aos alunos como conceitos da gramática e não, conceitos subjacentes à filosofia que derivou a gramática. 


			O terceiro problema das gramáticas escolares modernas é um problema de organização. Tais gramáticas empregam concomitantemente princípios filosóficos oriundos da tradição grega e princípios descritivos típicos do estruturalismo. Estes últimos são, por definição, avessos à metafísica e, portanto, avessos à filosofia aristotélica. Em nenhum momento, fica claro nestas gramáticas onde começa e acaba o limite de cada tipo de doutrina teórica, criando-se certa confusão. Por exemplo: em um momento o sujeito é classificado como essencial, seguindo-se a doutrina filosófica; em seguida, a gramática apresenta a oração sem sujeito, seguindo a doutrina estruturalista, que considera tão somente o termo que tem presença física na estrutura. O sujeito psicológico da oração sem sujeito é metafísico e, portanto, não existe para o estruturalismo. 


			Destes três problemas, apenas o primeiro independe do professor para ser contornado. A questão ética é também uma questão política que deriva da coincidência histórica relacionada a mudanças na língua sempre que a autonomia dos estados se vê abalada. Aconteceu na Grécia, no Império romano e nos Estados modernos durante o Renascimento. Em um país continental como o Brasil, onde o controle territorial já foi ainda mais difícil do que hoje, a fixação de um padrão gramatical comum a todos os cidadãos tornou-se questão de segurança nacional acima de qualquer outra coisa. A partir dos anos de 1960, e especialmente na década seguinte, os meios de comunicação de massa (a televisão, sobretudo) substituíram a escola neste papel e já provaram ser bem mais eficientes do que ela. 


			A função preservadora da gramática normativa perde a relevância, preservando-se na escola como um hábito apenas. Quanto aos demais problemas, são todos perfeitamente contornáveis, seja por um melhor conhecimento dos princípios teóricos da tradição gramatical, seja pelo emprego de estratégias metodológicas adequadas. 


			2.3 – AS GRAMÁTICAS DO SÉCULO XX


			O século XX é um marco para os estudos linguísticos, uma vez que são introduzidas doutrinas teóricas concebidas especialmente para tratar de assuntos relativos à linguagem humana. Até então a única doutrina teórica de que se dispunha era a filosofia clássica, que tratava particularmente da questão do pensamento e não da língua propriamente, pois os estudos da lexis em Aristóteles concentravam-se, sobretudo, na análise da expressividade da língua, atendendo, prioritariamente, às artes da poética e da retórica. Apenas mais tarde, já entre os estoicos, tais estudos foram canalizados para o estudo da língua como fim em si mesmo. As doutrinas modernas não são antagônicas, a despeito do que se pode imaginar a partir do discurso de alguns linguistas mais acalorados. Na realidade, cada uma delas pode ser lida como um estágio no processo de abordagem da língua enquanto objeto de estudos. O que apresento a seguir é uma breve visão panorâmica de algumas das principais doutrinas linguísticas do século XX, norteada pelo objetivo de demonstrar, não apenas as diferenças entre elas, mas a forma como cada uma acrescenta um passo importante para a construção de gramáticas teoréticas o mais próximo possível do ideal.


			2.3.1 – As doutrinas formalistas 


			O século XX é caracterizado por acentuada tendência ao tecnicismo, desde o racionalismo existencial no século XIX, até os anos 1970, os quais representam o período de maior incidência do tecnocentrismo. Neste século, propriamente, os diferentes ramos do conhecimento humano se especializam em domínios fechados (à luz do modelo de construção epistemológica dito Estruturalismo, desenvolvido a partir do século XIX) e a filosofia, antes base de todo o saber, se bifurca em filosofia pura e filosofia da ciência (uma espécie de filosofia aplicada à leitura dos diferentes ramos estanques do conhecimento). Fruto deste século, a ciência linguística – a ciência cujo objeto primeiro e último é o estudo das línguas naturais – nasce com a finalidade de tornar objetiva e evidente a metodologia de pesquisa sobre os dados da língua. Esta finalidade atendia não apenas à necessidade de se estabelecerem critérios para assegurar ao recém-criado ramo do conhecimento a qualidade de ciência entre os demais ramos do conhecimento, mas, sobretudo, atendia à necessidade coletiva de se apresentar a língua como um objeto concreto à observação e, consequentemente, de se aplicar o método científico em sua análise. 


			A doutrina filosófica dominante no passado, não apenas estabelecia uma inconveniente subserviência da linguística à filosofia (vista como inconveniente por fragilizar a desejada autonomia da ciência linguística), como impedia que a língua fosse tratada a partir dos critérios objetivos que observam e avaliam as coisas do mundo. A metafísica passou a ser um domínio execrado dentro da linguística. 


			Há duas doutrinas básicas que representam este período dos estudos linguísticos – o estruturalismo e o gerativismo. Em ambas se verificam esforços teóricos específicos no sentido de definir a língua como um objeto concreto, passível de isolamento. Vejamos no que consiste cada uma delas. 


			2.3.1.1 – A gramática estruturalista


			O estruturalismo linguístico surgiu na Europa em fins do século XIX, introduzido especialmente por Ferdinand de Saussure. Para tornar a língua um objeto concreto e observável por meio de técnicas de laboratório, o estruturalismo utiliza-se de urna abstração bastante complexa, definida pela dicotomia langue/parole (fr.: língua e fala). Para derivar esta noção dicotômica, Saussure parte de fatos empíricos que se encontram na fonologia, particularmente. 


			Saussure observa que o sinal acústico emitido por cada falante de uma mesma língua sofre modificações das mais simples às mais significativas e que estas modificações não interferem na interpretação da mensagem: por exemplo, no português, as vogais sofrem pequenas alterações fonéticas, conforme os fonemas que as antecedam ou sucedam na palavra, devido ao fenômeno de acomodação dos órgãos fonadores. Nenhuma destas modificações, entretanto, é sequer percebida pelo falante e a vogal, mesmo com algumas variações, é vista como uma única entidade fônica. Na palavra pata, o falante identifica um único fonema vocálico /a/, ainda que, foneticamente, o [a] átono final seja muito mais fechado do que o [a] contido na primeira sílaba. Outro exemplo é o emprego do fonema /t/, que em muitos dialetos do Brasil é emitido como [Ť] (africado) diante de /i/ ou /u/. Mesmo que um falante de dialeto em que não há o [Ť] africado ouça algo como [Ťia] ou [muNyŤu] (muito), não vai ter a menor dificuldade para identificar as palavras /tia/ e /muNytu/. Saussure verifica que os sons da língua têm certas propriedades que os falantes reconhecem como relevantes, ou como desprezíveis por serem irrelevantes. 


			A conclusão a que se chega a partir disto é a de que apenas as propriedades relevantes são úteis à comunicação. As demais são propriedades relacionadas à maneira como cada falante, em particular, emprega a língua, sendo desprezíveis porque muitas vezes passam a despercebido e não trazem a menor interferência para a comunicação. Logo, nesta perspectiva de análise, o objeto concreto de que o linguista deve cuidar é esta parte das propriedades que é comum a todos os falantes. As propriedades individuais são tão várias que não se sujeitariam às generalizações científicas, considerando-se, naturalmente, o contexto da ciência no final do século XIX e inícios do século XX. 


			As propriedades comuns constituem o que se chamou langue e as propriedades individuais constituem a parole. A langue é um estado idealizado (de natureza estritamente conceitual) da língua, porque só considera as propriedades que não sofrem qualquer tipo de interferência, seja de acomodação, seja de hábito linguístico regional, seja de lapso de memória ou articulação. Enfim, é o extrato daquilo que o falante considera típico de sua língua. Por exemplo: em português, existe uma oposição ideal entre o /e/ (fechado) e o /Ɛ/ (aberto), que se verifica em /pelu/ (pelugem dos animais) e /pƐlu/ (verbo pelar conjugado na primeira pessoa do presente do indicativo); /e/ e /Ɛ/ se encontram em extremos opostos nestas palavras. Por isso parece haver coincidência entre a idealização de ambos os fonemas na langue e a sua realização na parole; contudo, nas palavras café, cafezinho e cafeteira existe um som intermediário entre o aberto e o fechado (o “e” de cafezinho) que o falante, no entanto, interpreta como /Ɛ/; esta interpretação do “e” intermediário tal como se fosse o /Ɛ/ é fruto da idealização de um som único que é distinto do /e/. Todo fonema da língua é uma idealização, um som que se distingue dos demais no nível da langue, mas que pode se manifestar na parole com pequenas alterações. 


			O primeiro passo para a construção de uma gramática estruturalista é, então, o levantamento destas propriedades ideais que irão definir a langue, ou seja, o objeto concreto de análise. Observe-se que, neste caso, o linguista parte de uma abstração (a propriedade ideal) para, com ela, construir um objeto concreto de estudos. Foi este um dos pontos mais criticados no estruturalismo pelos gerativistas, que não concebiam um objeto concreto ter origem idealizada (metafísica). 


			O resultado do levantamento das propriedades ideais era, invariavelmente, uma listagem imensa de palavras, fonemas, morfemas, vocábulos gramaticais etc., que precisavam, então, ser cuidadosamente classificados, caso contrário seria impossível trabalhar com eles. O passo seguinte era justamente o de classificar cada dado levantado em uma classe e atribuir a cada classe um papel funcional. Isto era uma coisa tão vital para o funcionamento da gramática e, ao mesmo tempo, tão afinada com a síndrome tecnicista do início do século, que o estruturalismo acabou ficando conhecido como a doutrina da taxionomia. 


			Pela própria taxionomia exacerbada, pode-se concluir que o estruturalismo se instrumentalizava para analisar a língua a partir de sua observação e não para simular o seu funcionamento de forma experimental. As gramáticas teoréticas derivadas do estruturalismo eram exclusivamente descritivas, pelo menos até meados dos anos 1950. Tal caráter descritivista era totalmente compatível com o caráter geral da ciência no início do século: analítico e centrado na observação empírica. 


			Uma ramificação do estruturalismo europeu, denominada Escola de Praga (cf. JAKOBSON, 1967; TRUBETZKOY, 1939), foi a primeira a sugerir que a análise dos fatos da língua não redundasse exclusivamente em descrições físicas, mas fosse também empregada para se explicar a razão pela qual os fatos da gramática ocorriam de uma maneira e não de outra. Estes estudos foram extremamente importantes para o desenvolvimento da linguística, porque introduziram a noção de que o raciocínio dedutivo era possível sobre a língua. Esta Escola apresentou inúmeras conclusões acerca dos fenômenos que ocorrem nas línguas, especialmente no campo da fonologia, a partir das quais se podia prever como os dados da língua poderiam ou não poderiam se manifestar. 


			A operação de análise estruturalista consistia apenas em seccionar a frase, ou palavra, sucessivamente, indicando a cada passo um determinado e um determinante, ou, em outras palavras, um termo principal e outro que se refere semântica ou gramaticalmente ao principal (cf. ainda, cap. 5). O problema com esta metodologia é justamente o fato que a torna mais atraente: a simplicidade e sua poderosa aplicabilidade. As relações entre determinantes e determinados revolucionaram todas as ciências humanas e sociais, pois permitiram a todas elas estabelecer um critério de investigação baseado na constatação de que todas as coisas (inclusive as metafísicas) exercem um papel dentro de uma estrutura e que este papel pode ser previsível a partir de suas relações de interdependência. Isto, contudo, dependia naturalmente de que o pesquisador identificasse e caracterizasse cada uma destas relações. Assim, mais uma vez, a taxionomia sustenta toda a descrição. Como a taxionomia é muito relativa, porque depende da leitura que o pesquisador faz do objeto, toda a descrição é sujeita às mais variadas versões, dependendo de quem a faz. 


			Os gerativistas não pouparam críticas a este princípio de análise, argumentando, na maioria das vezes, com o fato de que as relações entre determinados e determinantes são incapazes de permitir qualquer previsão acerca da forma como as sentenças ou as palavras da língua verdadeiramente se constituem e se diferenciam umas das outras. Trata-se de uma metodologia útil quando se deseja apenas contemplar relações gramaticais contidas em uma unidade qualquer, mas sem qualquer utilidade quando se deseja algum tipo de resultado prático. A busca de resultados é o que conduz à gramática gerativa. 


			Nos Estados Unidos, aparece, na década de 1950, uma teoria estruturalista que é quase uma transição entre o estruturalismo e o gerativismo. É a glossemática de Louis Hjelmslev. Esta teoria modifica os princípios saussureanos em dois pontos fundamentais: a configuração do signo linguístico e a forma de verificação das relações sintáticas. 


			Segundo Saussure, o signo linguístico é constituído a partir de um significado e um significante que se associam um ao outro a partir de um acordo social4. Obviamente, não se pensava com isso que o signo fosse uma entidade sem qualquer relação com a mente do sujeito que o empregava. O que Saussure enfatiza é tão somente o fato de que tanto o significado quanto o significante interessavam a linguística na medida em que fossem considerados em suas propriedades coletivas, desprezando-se as variações individuais concernentes à parole. A glossemática não despreza este fato saussureano, mas coloca em evidência um fator a que antes se concedia um valor menor: o processo mental a partir do qual o sujeito atribuía o significado ao significante, ou vice-versa. Com este fator, a que Hjelmslev denomina R (de relação), a linguística estruturalista passa a considerar o compromisso de analisar a maneira como a língua se processa na mente do falante. Tratava-se de não mais isolar a língua como um objeto concreto contido no mundo real, mas de encará-la como produto de certas relações (ou operações) mentais que se realizavam na mente do falante. 


			Tornou-se, então, necessário, que a linguística construísse alguns mecanismos heurísticos que possibilitassem reproduzir formalmente a maneira como as operações mentais se davam. Daí, a primeira consequência da glossemática ter sido a substituição da noção de regência, que controlava a especificação de determinantes e determinados. 


			A regência,em Saussure, nada mais é do que a operação com a qual se determinam as relações sintáticas na sentença ou palavra, notadamente os núcleos dos sintagmas e os seus determinantes. Contudo, a linguística emprega a noção de regência sem que se especifique o que, exatamente, faz com que se considere um termo como determinante e outro como determinado.Quando se pergunta por que um termo é o núcleo, a resposta é sempre baseada em fatores subjetivos, como “é o termo principal”, “é o termo que não pode ser retirado sem que haja perda de significado” etc. Ser principal ou ser imprescindível para o significado são noções que não pertencem ao sistema formal da gramática, mas ao conjunto de critérios mentais pertencentes à gramática natural (cf. adiante, em 5.1).


			A glossemática propõe, então, um mecanismo de avaliação das relações sintáticas que permita à própria gramática determinar a razão pela qual um termo é determinante e outro determinado. Este mecanismo foi denominado recção e funciona a partir da análise probabilística das possibilidades combinatórias entre os termos da gramática. Por exemplo: um artigo definido tem 100% de chances de vir acompanhado de outro termo que pode ser um substantivo, adjetivo, pronomes adjetivos etc., mas tem nenhuma chance de vir seguido de um verbo ou um artigo indefinido. A ideia básica era a de que, levantadas todas as possibilidades reccionais dos termos da gramática, ter-se-ia a possibilidade de explicar por que os termos se combinam de uma forma e não de outra, apresentando, assim, critérios claros e definidos para as relações sintáticas. A partir da recção, chegou-se à conclusão de que era possível prever a estrutura de uma frase, mesmo antes que ela fosse expressa pelo falante. Daí até a gramática gerativa foi uma questão de aperfeiçoamento. 


			2.3.1.2 – A gramática gerativa


			Após o término da Segunda Guerra Mundial, o ser humano desenvolveu aquela que seria a mais ambiciosa dentre todas as máquinas: o cérebro eletrônico, ou, simplesmente, o computador eletrônico. Até então, já havia centenas de máquinas que substituíram o ser humano na realização de trabalhos mecânicos, mas não havia nenhuma que fosse capaz de substituí-lo na realização de trabalhos intelectuais (não dependentes de ações mecânicas, mas sim, de ações inteligentes como a análise, dedução, tomada de decisões, classificação etc.). O computador foi inventado para pensar, à forma do pensamento humano. Surgia, então, um problema: o trabalho intelectual necessita de uma linguagem, já que seu objeto não é concreto, mas, simbólico. O desafio da computação era justamente o de criar uma máquina que fosse capaz de compreender, manipular e criar dados simbólicos e, ao mesmo tempo,interagir com o ser humano recebendo e devolvendo informações. É no contexto deste desafio que surge a doutrina gerativista. Considerada a necessidade de o computador interagir com o ser humano, a primeira hipótese que se levanta é a de que o computador deveria, de alguma maneira, trabalhar com a língua humana. 


			Todo o desenvolvimento inicial da teoria gerativa tem como motivação a busca de soluções para o problema do uso da língua pelo computador, mais especificamente, o problema de como instruir a máquina para utilizar a língua. Não é surpresa alguma, portanto, que os fundadores desta doutrina linguística fossem em sua maioria matemáticos. Ninguém imaginava, porém, que, a partir deste objetivo tão específico e aparentemente tão fechado, se pudesse derivar um complexo de estudos tão variados e com tantas áreas de aplicação como é a Teoria Gerativa. 


			Inicialmente, pensou-se ser possível dar conta deste problema utilizando tão somente recursos formais da matemática (cf. Chomsky, 1957), mas logo se verificou que isto seria inviável. A tarefa da computação deveria considerar dois aspectos bastante diferentes um do outro: por um lado, (i) – a matemática e a física deveriam cuidar da construção da máquina, considerando-se o material físico necessário para que ela pudesse processar informações, mas, por outro (ii) – alguma outra ciência deveria cuidar da forma como esta máquina poderia reproduzir o trabalho da mente humana e, consequentemente, fazer operações simbólicas por meio dos recursos físicos disponíveis. A máquina é semelhante ao cérebro humano: desmontados, ambos não passam de uma porção de neurônios, parafusos, fios, placas eletrônicas etc. Se este material todo ficasse guardado em pequenas gavetas, não se poderia sequer imaginar que tipo de produto a máquina realiza quando montada. O produto do cérebro é simbólico e tem uma existência quase independente da existência da máquina. Esta existência autônoma foi denominada mente. Naturalmente, a qualidade da mente depende da qualidade do cérebro ou da máquina que simula o cérebro, porque são estes que vão determinar a quantidade de memória disponível, a quantidade de operações que se podem realizar, a velocidade de realização etc. Entretanto, a qualidade do produto da mente (o trabalho simbólico) depende exclusivamente da maneira como se usa a mente e não o cérebro. Imagine duas pessoas com a mesma idade, a mesma situação social e mesmo estado de saúde física e mental. Sob tais circunstâncias, podemos afirmar que ambas têm, tanto cérebros, quanto mentes, com as mesmas qualidades funcionais. Entretanto, não podemos afirmar que, diante de uma situação-problema, ambas as pessoas apresentem a mesma solução, porque cada uma pode empregar a mente de maneira diferente. Uma pode apresentar um resultado mais eficiente do que a outra, mais veloz, mais econômico etc. Estas diferenças não resultam da qualidade de seus cérebros, mas da maneira como cada uma utiliza os recursos simbólicos disponíveis na mente. 


			A teoria gerativa concentra-se, particularmente, na mente e não, na máquina. Tal como Saussure, os gerativistas se deparam com um problema de observação: a mente, diferentemente da máquina, não é concreta ou tampouco acessível através de mecanismos empíricos. Como, então, isolá-la como objeto de estudo e, a partir daí, determinar as operações mentais com que se constrói e se opera a língua? 


			Não existe nenhuma forma, até esta data, pelo menos, de apresentar uma resolução segura e definitiva para esta questão. A alternativa seguida pelos gerativistas, então, foi postular uma hipótese e, a partir dela, sugerir uma forma de representação do tipo de conhecimento mental que assegura ao falante empregar convenientemente a língua (cf. Chomsky, 1965). A hipótese sugerida por Chomsky consistia em admitir que a mente humana tem um certo mecanismo responsável pela utilização da língua e que, portanto, as línguas humanas tinham similaridades profundas, porque eram derivadas de uma predisposição inata (biologicamente prevista na espécie humana) comum a todos os falantes. A esta hipótese convencionou-se chamar hipótese do inatismo. A partir dela, admitia-se que, com base no estudo das propriedades manifestas no emprego da língua, poderiam se obter informações acerca de uma parte da mente humana: a parte relacionada ao emprego de dados linguísticos. Desta maneira os estudos linguísticos passaram a ter um compromisso além: a descrição da língua deveria apresentar soluções para indagações sobre a representação mental da língua. Por esta razão, a gramática gerativa era chamada de modelo teórico, ou seja, um modelo experimental – uma espécie de protótipo – da representação mental da língua. Enfim, a gramática gerativa procura ser um modelo da gramática natural. 


			Em termos práticos, o que se desejava realmente era uma gramática a partir da qual uma máquina (como o computador, que não tem o menor conhecimento linguístico inato) pudesse aprender a produzir sentenças linguisticamente corretas. Esta gramática teorética e produtiva seria tão mais eficiente quanto maior fossem suas condições de atender aos seguintes critérios de avaliação: (i) – deveria responder à questão de como a mente humana opera com os dados linguísticos; (ii) – deveria ser construída de tal maneira, que pudesse de fato permitir ao usuário aprender a língua e; (iii) – deveria dar conta de todos os dados da língua (fonológicos, morfológicos, sintáticos, lexicais etc.) O objetivo das gramáticas gerativas e os critérios empregados em sua avaliação continuam os mesmos até hoje, mas a hipótese do inatismo tem sofrido alterações, algumas maiores, outras menores. 


			As alterações ou críticas feitas sobre a hipótese se dão, naturalmente, em seus pontos cruciais. Alguns questionam toda a hipótese, negando a existência de informações inatas relacionadas à aquisição e ao emprego da língua5. Outros questionam apenas parte dela, postulando que a mente integra diversos tipos de informação genérica. Negam, assim, que exista um componente propriamente linguístico na mente e afirmam existirem apenas mecanismos gerais de funcionamento da inteligência. Jean Piaget, por exemplo, defende haver apenas mecanismos gerais de aprendizagem, contrapondo-se a certos linguistas, como Noam Chomsky, entre os quais é comum creditar-se à linguagem algum tipo de mecanismo cognitivo independente dos demais sistemas mentais (cf. PIATELLI-PALMARINI, 1983). Trata-se de um tema tão controverso que os próprios seguidores da teoria gerativa também promoveram algumas modificações na hipótese inicial. Alguns, como Johan Bresnan, por exemplo, admitem haver algum tipo de informação especificamente linguística na mente humana, mas não descarta a possibilidade de que outros tipos de informação mais geral atuem juntamente à linguística, seja para a aquisição, seja para o emprego da língua (cf. LOBATO, 1986; SELLS, 1985). Outros, como o próprio Chomsky, permanecem mais próximos da hipótese inicial, sugerindo haver uma parte da mente verdadeiramente responsável pelo emprego de dados linguísticos, autônoma, que, entretanto, pode sofrer a interferência indireta de outras partes da mente. A situação da teoria gerativa chegou a evoluir até a seguinte divisão: aqueles que admitem que a parte da mente que trata dos dados linguísticos é autônoma, e; aqueles que não a consideram autônoma, mas dependente das demais partes da mente. 


			A opção inicial pela tese de autonomia absoluta do componente da mente que dá conta dos dados linguísticos, deve-se, sobretudo, à facilidade que isto fornece à análise e à formalização dos dados observáveis. Uma facilidade metodológica, portanto. Ao se admitir que apenas os dados linguísticos são o objeto de análise, restringe-se a observação exclusivamente às propriedades físicas (formais, se preferirem) da língua, pondo-se de lado tudo o que é metafísico. Observe-se que o florescimento da teoria gerativa coincide com o período de maior tecnocentrismo no século XX (os anos de 1960) e que a tecnologia disponível à época não permitia aos cérebros eletrônicos acumular e processar informações que não fossem absolutamente formalizáveis pela matemática comum. Assim se justifica a razão pela qual o texto simplesmente não existia na teoria gerativa. Para que se elabore um texto, é necessário lançar mão de informações não necessariamente linguísticas, tais como o conhecimento de mundo, a lógica da informação (coesão, coerência, relevância etc.), efeitos pragmáticos etc. A gramática gerativa não pode, em nenhuma de suas versões e atualizações, dar conta disto tudo, porque são informações e conceitos que estão fora do seu domínio de atuação, limitado, pela hipótese inatista, aos dados estritamente linguísticos. 


			A feição das diferentes versões de gramáticas gerativas é sempre a de um conjunto de regras ou princípios que projetam (preveem uma forma) a estrutura da sentença, seja ela qual for. Nenhuma outra doutrina teórica foi capaz até hoje de apresentar resultados tão eficientes na descrição dos mecanismos estruturais da língua. Contudo, o objetivo prático destas gramáticas – sua produtividade linguística – jamais foi alcançado, seja por não terem chegado ainda a um estágio satisfatório de organização interna, seja porque o emprego da língua não envolva apenas dados estruturais da gramática formal. 


			Para se pensar no emprego da teoria gerativa no ensino de língua portuguesa é, por hora, bastante considerar os seguintes dados: (1) trata-se de uma teoria que permitiu integrar a pesquisa linguística à pesquisa relativa ao modo de funcionamento da mente humana; (2) dependendo da maneira como se assume a hipótese acerca do modo como a informação linguística é tratada na mente, pode-se ter maior ou menor chance de abordar, seja a estrutura sintático-formal da sentença, seja a relação desta estrutura com outras formas de manifestação da inteligência humana; (3) a partir de suas regras e princípios é possível, teoricamente, fazer deduções e especulações acerca da organização dos dados da gramática. 


			2.3.2 – As gramáticas textuais e discursivas


			Uma das principais características comuns entre o estruturalismo e o gerativismo é o fato de que seus princípios e métodos de análise se limitam ao domínio da frase, ou, melhor dizendo, da oração. Há outras doutrinas teóricas que permitem se abordar a língua como verdadeiro instrumento da comunicação e, por isso, vão além do domínio da frase. E o caso da linguística do texto e da análise do discurso. 


			Nestas duas doutrinas, o que varia mesmo com relação às doutrinas formalistas é o valor dado à autonomia do sistema gramatical. Tanto a linguística do texto quanto a análise do discurso admitem que a gramática e seu emprego dependem de outros tipos de variáveis controladoras, derivadas da necessidade de o falante comunicar alguma coisa para alguém de maneira conveniente. Existe, assim, uma dependência dos fatos gramaticais com relação a fatores não linguísticos, sejam estes estritamente pragmáticos, sejam lógico-discursivos. Fatores pragmáticos são aqueles que controlam o efeito psicológico ou social que o enunciado expresso pelo falante causa em seu receptor. Consideram, portanto, conceitos como o de clareza, sinteticidade, verdade, adequação, relevância, entre outros. Os fatores lógico-discursivos controlam, por sua vez, a organização lógica das partes do enunciado, englobando essencialmente a noção de coesão discursiva. A coesão tem a ver com a disposição temporal dos fatos, as relações de causa e consequência, a alocação de informações em parágrafos etc. É conveniente ressaltar a diferença entre fatores lógico-discursivos e fatores lógico-cognitivos: os primeiros são relacionados estritamente a fatores gramaticais como a coesão textual (referências anafóricas, marcadores temporais e causais etc.); os marcadores lógico-cognitivos têm a ver com os processos mentais relacionados à construção e emprego da linguagem simbólica (noções como objeto, predicação, qualificação, determinação etc.).


			A linguística do texto e análise do discurso têm, também, suas diferenças, baseadas no objeto em si que cada uma privilegia. A linguística do texto vai se concentrar em estudos acerca da construção de uma gramática teorética que seja capaz de descrever, ao mesmo tempo, os fatos linguísticos do sistema da língua e os fatores pragmáticos e lógico-discursivos que interferem em sua utilização. Se esta gramática for um dia alcançada, poderá dar conta não apenas da descrição e produção de frases, mas, também, da descrição e produção de textos (conjuntos ordenados de frases). A análise do discurso concentra-se na questão do efeito que a mensagem causa no receptor. Assemelhando-se à retórica clássica, a A.D. procura investigar os fatores que podem levar a mensagem a ser mais ou menos eficiente do ponto de vista da comunicação. Assim, o aspecto mais relevante a se considerar é o projeto de elaboração da mensagem, que inclui, necessariamente, a relação entre a forma do texto e papéis sociais, características socioculturais, faixa etária etc., todos relacionados às figuras do emissor e do receptor. Um bom exemplo de estudo no campo da linguística textual encontra-se em Schimdt (1973) e, no campo da análise do discurso, consulte-se, por exemplo, van Dick (1985). Ainda trato disto mais adiante.


			Costuma-se confundir estas duas doutrinas, dizendo-se que são a mesma coisa. Isto ocorre porque uma, funciona como auxiliar da outra. O melhor instrumento de descrição linguística para a análise do discurso é a gramática textual. Por outro lado, a melhor fonte de informações pragmáticas e lógico-discursivas para a linguística textual são os estudos da análise do discurso. Esta interdependência, porém, não deve ser considerada suficiente para não se definirem duas doutrinas distintas. A linguística textual é uma disciplina teórica pura, cujo objetivo é descrever e explicar a natureza dos princípios gramaticais empregados no processo de comunicação. Já a análise do discurso é uma disciplina aplicada que atende a necessidades específicas de construção de mensagens. Os usuários de gramáticas textuais são, normalmente, linguistas. Os usuários de análises do discurso são assessores políticos, profissionais de marketing, professores de qualquer área de ensino, escritores etc.


			2.4 – GRAMÁTICAS E METODOLOGIA DE ENSINO


			Gramáticas aplicadas ao ensino devem levar em conta que o produto esperado neste contexto é um falante capaz de usar convenientemente a sua língua para se comunicar em qualquer situação. O conhecimento do sistema gramatical por si só não é capaz de trazer nenhum benefício ao aluno, a menos que lhe seja convenientemente explicado que a língua portuguesa (como qualquer outra) tem vários registros e dialetos que devem ser utilizados em algumas situações e não devem ser utilizados em outras. Por outro lado, sabemos que a normatização tem problemas éticos, na medida em que coloca o registro ou dialeto do aluno em segundo plano. A construção de uma gramática comum a todos os falantes do português é praticamente impossível, considerando-se que a língua varia tanto no tempo como na geografia. Assim sendo, a melhor alternativa possível para se trabalhar o sistema gramatical na escola é uma estratégia similar à que a linguista utiliza: a escola deve fornecer ao aluno um instrumental mínimo para compreender o que é a língua, e, a partir de suas conclusões acerca das propriedades da língua, avaliar as diferenças entre o seu registro ou dialeto e os demais, empregados à sua volta. Assim, o aprendizado da norma culta da língua passa ser um exercício científico, baseado na análise comparativa. 


			As gramáticas escolares devem, contudo, não estar limitadas ao estudo da gramática formal da língua. E imprescindível que se veja a gramática como um fim comunicativo. “Por que”, “para que” e “quando” empregar um registro ou dialeto e não outro é uma instrução tão ou mais importante do que a compreensão dos fatos da língua. Além disto, é uma informação vital para que o aluno possa se comunicar nas diferentes situações de sua vida. 


			Como vemos, então, a adoção de uma doutrina formalista ou normativa no ensino de língua portuguesa não é a solução para o problema do sentido social do ensino de língua materna. E apenas parte dela. Investimentos políticos na substituição da norma culta falharão, igualmente, porque atenderão a apenas uma parte da comunidade nacional e por pouco tempo.Por outro lado, abolir o ensino da gramática e valorizar exclusivamente técnicas de construção de textos, parece não ser a solução, também, porque faltará ao aluno a compreensão de certos fatos da língua que interferem na construção de textos. 


			A solução para o problema do ensino é uma gramática que não descreva fatos, mas princípios de funcionamento da língua. Uma gramática que, além disso, seja dotada de mecanismos que permitam avaliar e prever o efeito pragmático e discursivo do enunciado e que possa, portanto, auxiliar no processo de construção de textos. 


			Se todos estes princípios devem ser colhidos exclusivamente na doutrina estruturalista, gerativista, normativa, textual ou na análise do discurso, ou se devem provir de um pouco de cada uma delas, é uma questão que depende essencialmente do grupo de alunos com que a gramática será trabalhada e das vocações pessoais de cada Professor. É necessário avaliar se a doutrina estruturalista é mais adequada para se apresentar princípios básicos de funcionamento da gramática ou se a doutrina gerativista, por ser mais complexa, é mais adequada para se trabalhar com um aluno que já tenha certo domínio de propriedade básicas. Enfim, é necessário que cada doutrina teórica seja avaliada segundo as necessidades e possibilidades de cada aluno, estabelecendo-se, assim, um processo de aprendizagem gradual e crescente. 


			Concluindo, então, convém recordar que as gramáticas escolares, para serem eficientes, devem auxiliar o aluno a se habilitar ao processo de comunicação. Tal habilitação, em última instância, consiste em desenvolver as habilidades e recursos de emprego da linguagem, que se refere à capacidade simbólica do ser humano, englobando a língua,mas não se restringindo a ela. Trata-se, portanto, de substituir a ênfase dada à competência linguística (relativa ao conhecimento estritamente gramatical – linguístico) pela competência comunicativa – nos termos de Schmidt (1973) – que envolve, conforme resume Mateus et al. (1983), os seguintes objetivos:


			(i) Estruturar, nomeando e pondo em relação, objetos e propriedades do mundo real; (ii) Agir sobre o(s) alocutário(s) e, através deste(s), sobre o mundo real; (iii) Tornar públicos estados interiores e compromissos; (iv) Criar universos de referência, pondo em relação objetos e propriedades desses universos; (v) Utilizar a produção verbal (consciente e inconscientemente) como insígnia de poder; (vi) produzir textos (Id. Ibd.:41-2). 
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			LÍNGUA MATERNA, ESCRITA E BILINGUISMO


			A experiência de aprendizagem da língua escrita (doravante LE) empregada por falantes de uma mesma língua oral (doravante LO) é normalmente definida, do ponto de vista pedagógico, como parte do aprendizado da língua materna (doravante LM). Tal concepção é decorrente da crença mais ou menos generalizada entre professores de que ambos os códigos, oral e escrito, são equivalentes, seja na estrutura, seja no emprego social, não havendo, assim, motivação para que se estabeleça distinção no aprendizado de um e de outro. Há evidências, entretanto, de que esta crença não corresponde aos fatos. O ensino de LO e de LE a partir da convicção de que se trata de uma mesma língua veiculada de formas diferentes é gerador de problemas graves para a alfabetização e, posteriormente, para o uso regular de LE pelo falante escolarizado. 


			Apresento neste capítulo alguns dados que justificarão a tese de que LO e LE não são versões de uma mesma língua materna, mas mantêm entre si diferenças suficientes para que sejam consideradas línguas distintas. O emprego de LE e LO dentro de uma mesma comunidade linguística desencadeia a seguinte situação sociolinguística: uma vez que LO e LE constituem códigos linguísticos autônomos entre si, quando são empregados dentro de uma mesma comunidade linguística verificam-se interferências típicas de situações de línguas em contato. Espero com isto, alertar para a necessidade de que o ensino de LE pressuponha tais interferências (assim como todas as variáveis que interagem no emprego de ambos os códigos (LO e LE) dentro da comunidade) e seja, portanto, metodologicamente organizado para dar conta do aprendizado de LE como uma língua estrangeira.Situações de línguas em contato são convencionalmente denominadas como casos de bilinguismo.Acreditamos, então, que falantes que dominem simultaneamente um código oral e um escrito são bilíngues. 


			Descrevo a seguir os argumentos que sustentam a classificação de LO e LE como línguas autônomas e distintas uma da outra e apresento dados gramaticais que ilustram casos de interferência da LO no emprego da LE. Reservo, contudo, um espaço inicial para tratar de algumas noções fundamentais sobre o fenômeno chamado bilinguismo. 


			3.1 – BILINGUISMO


			Tradicionalmente, o termo bilinguismo é adotado para designar a situação de um falante que domina mais de uma língua,sendo mais comum entre falantes de comunidades monolíngues que aprendem formalmente uma ou mais línguas estrangeiras ou, entre falantes de comunidades bilíngues (comunidades que definem, legalmente, dois idiomas nacionais ou mais). Há, entretanto, muitas outras situações de bilinguismo, como, por exemplo, entre membros de grupos de imigrantes estrangeiros ou entre grupos minoritários do ponto de vista étnico, religioso etc. (os indígenas brasileiros, por exemplo). Se o bilinguismo ocorre entre membros da comunidade que se classificam como maioria político-cultural, então este representa apenas um fenômeno social plenamente absorvido pelo sistema em sua totalidade. Se, por outro lado, o bilinguismo se manifesta em minorias político-culturais, deixa de se dar como mero fenômeno, para representar um vestígio de inferioridade e deslocamento social, ratificando a situação atípica do falante perante o sistema sociocultural. Embora não seja propriamente um instrumento de dominação, o bilinguismo, enquanto vestígio, constitui um índice favorável à aplicação de instrumentos de dominação sobre minorias. Isto é, um falante que manifesta um bilinguismo típico de grupos minoritários alerta a comunidade hegemônica para sua condição de inferioridade social. Desta maneira, o bilinguismo, embora não seja o responsável, acaba reforçando a condição social do indivíduo e reforçando sua situação de exclusão. 


			A concepção propriamente do fenômeno do bilinguismo costuma ser muito variada dentro da literatura especializada. O que há de comum a todas as definições de bilinguismo é o fato de que um falante bilíngue é capaz de empregar mais de uma língua natural, alternadamente dentro de certas condições especificamente sociais. O bilinguismo não é, porém, um fenômeno exclusivamente social. As definições dadas são concordantes quanto ao fato de que a questão envolve simultaneamente fatores de ordem sociolinguística e de ordem psicolinguística. 


			Os fatores sociolinguísticos do bilinguismo existem na medida em que é o conhecimento específico de regras sociais que permite ou não empregar uma entre as diferentes línguas, dependendo do contexto situacional. Estas regras atendem a necessidades cooperativas interpessoais, fazendo parte, portanto, da natureza social do indivíduo humano. Os fatores psicolinguísticos, por sua vez, não podem ser desprezados quando da análise do bilinguismo, uma vez que o registro, a seleção e o próprio emprego das línguas conhecidas pelo falante são processamentos dependentes da estrutura cognitiva do indivíduo humano. 


			São questões típicas de fatores motivados pela natureza social do homem, relacionadas ao bilinguismo: a diglossia, situação de maior ou menor valor cultural atribuída aos códigos linguísticos empregados por uma comunidade (a análise de situações de diglossia revela a existência ou não de grupos minoritários dominados ou grupos majoritários dominantes); situações pragmáticas de fala, em que o falante alterna registros de ambas as línguas para facilitar sua interação com falantes de maior ou menor proficiência em uma das línguas, ou ainda; vestígios do contato entre as diferentes concepções dos fatos do mundo implícitas em cada língua e na organização social e cultural da comunidade bilíngue. 


			A análise de aspectos psicolinguísticos em situações de bilinguismo baseia-se fundamentalmente na manifestação de interferências, ou seja, o emprego de unidades estruturais típicas de uma língua quando da utilização da outra língua. Toda interferência é uma superposição de códigos, derivando sotaques, frases truncadas, palavras mal-empregadas, as quais, algumas vezes, podem trazer sérios problemas para a compreensão do enunciado. Nem todas as definições de bilinguismo permitem que se analise este tipo de questão de ordem cognitiva. 


			O que distingue as noções de bilinguismo umas das outras é, principalmente, o nível de proficiência do falante. J. Mattoso Câmara Jr., por exemplo, restringe bilinguismo à situação específica do indivíduo que adquire duas línguas como maternas, alcançando um grau de proficiência tal, que emprega os dois códigos com perfeição “conforme a situação social em que no momento se acha” (CÂMARA Jr., 1977. p:65). A partir desta definição, que é seguida do esclarecimento de se tratar de “uma capacidade diferente da de falar ou escrever uma língua estrangeira” (id., ibd.), não se oferece margem à análise de interferência, porque o falante, em tese, teria pleno controle sobre os dois códigos. Superposições de códigos simplesmente demonstrariam que o falante não é bilíngue. Embora seja um assunto controverso, a sociolinguística contemporânea tende a rejeitar a possibilidade de haver um falante com duas línguas maternas; prefere-se admitir que, mesmo que a aquisição dos dois códigos seja simultânea, um deles vá posteriormente predominar sobre o outro, constituindo a língua materna. A língua materna também é chamada L1 (língua 1), enfatizando-se, assim, a seleção natural e espontânea de um código preferencial, sobre o qual se baseia o próprio pensamento racional. 


			Teses como a de Câmara Jr., que admitem o bilinguismo apenas em casos de proficiência total sobre ambos os códigos, dominaram a literatura especializada até a publicação dos trabalhos de Uriel Weinreich, especialmente “Languages in contact”, publicado em 1968. Para Weinreich, o bilinguismo é a capacidade de utilização alternada de duas ou mais línguas por um mesmo falante, independentemente do grau de proficiência. Seguem a esta definição muitas outras, acompanhadas de trabalhos voltados para a determinação de graus de bilinguismo, conforme a maior ou menor proficiência no emprego das línguas conhecidas pelo falante. Não vou me deter aqui em questões desta espécie, porque os graus de bilinguismo são uma questão geral no emprego das línguas conhecidas pelo falante e, em última instância, acabam sendo um vestígio de um maior ou menor número de interferências manifestadas. 


			Adotarei aqui a definição de bilinguismo que o caracteriza como a capacidade de emprego alternado de diferentes línguas naturais, estrategicamente planejado pelo falante segundo o momento social em que se dá o ato de fala. Admitirei, também, que o contato de duas ou mais línguas por um mesmo sujeito falante (aí considerado o ambiente psicológico, exclusivamente) tende a gerar interferências de uma língua sobre as demais, sendo esta interferência a primeira e mais profícua evidência de que o falante é, de fato, bilíngue. Quando um mesmo grupo de indivíduos manifestar os mesmos tipos de interferência decorrentes do emprego de duas ou mais línguas, caracterizar-se-á uma comunidade linguística bilíngue. 


			Consideram-se como interferências que denunciam situações de bilinguismo toda e qualquer espécie de vestígio de uma língua x verificado quando do emprego de uma língua y, Tal fenômeno pode se dar tanto no nível estrutural da gramática (fonologia, morfologia e sintaxe), como no significado das palavras do léxico. Existem, ainda, segundo Weinreich, interferências extralinguísticas, derivadas do confronto entre regras sociais ou os valores de mundo implícitos na organização de cada língua particularmente. O comportamento do falante bilíngue tende a se modificar ao longo do tempo de exposição ao contexto social da comunidade linguística e, a partir daí, ocorrem alterações na forma de interferências manifestadas. 


			Em comunidades bilíngues onde a diglossia não se manifesta de forma acentuada, há certa tendência a se incorporarem as interferências na formação de um dialeto comum. Não vou me deter aqui neste caso. Por outro lado, em situações de acentuada diglossia entre as línguas, ou diante da existência de grupos minoritários de falantes bilíngues, costumam ocorrer flutuações nas diferentes formas de interferências observáveis. Pode-se, então, estabelecer uma distinção entre dois tipos essenciais de interferências:


			(i)	interferências essencialmente temporárias, que tendem a desaparecer conforme o falante bilíngue incorpore o sistema e os valores culturais da língua a que está exposto; 


			(ii)	interferências essencialmente perenes, derivadas de registros psicológicos da língua materna não facilmente controláveis pelo falante. 


			As interferências perenes podem ser livres de contexto, caso ocorram em circunstâncias não previsíveis a partir de determinada variável. Caso contrário, são interferências condicionadas, ou seja, se sua ocorrência se acentuar quando em presença de um ambiente estrutural ou pragmático específico. 


			Possivelmente, as causas para a existência de interferências livres de contexto e condicionadas sejam especificamente psicolinguísticas e determinem os tipos de registro psicológico da língua materna que o falante guarda mais acentuadamente, a despeito do emprego ou não da língua em situações reais. 


			A diferenciação entre tipos de interferência baseada no tempo de absorção pelo falante exposto ao meio novo, tal como sugiro aqui em termos de interferências temporárias ou perenes, é prática para as conclusões que desejamos tirar ao final do capítulo. Contudo, vale a pena observar que para outros fins pode gerar problemas, porque não se tem um critério transparente para sustentá-la. Para nossa finalidade neste capítulo, no entanto, a tipologia proposta é interessante e, por isto, insisto em utilizá-la. Para complementar as explicações já dadas, acrescento a seguir alguns exemplos: 


			Interferências temporárias – emprego das formas de endereçamento típicas da língua materna, quando do emprego da L2. 


			Interferências livres de contexto – emprego de marcas de gênero por falantes de línguas em que não há equivalência, ou em que não há marcas de gênero. 


			Interferências condicionadas – falantes do português como língua materna tendem a empregar o fonema /Ɛ / em lugar do /e/ (fechado) quando do emprego do espanhol. 


			(esp.)/ma’levolo/ → / ma’lƐvolo/


			(esp.)/’feto/ → / fƐto/


			Em resumo, o bilinguismo é definido aqui como a condição de contato entre duas ou mais línguas nos domínios sócio e psicolinguístico, manifesto na forma de interferências, temporárias ou perenes, condicionadas ou livres de contexto. Antes que se inicie a discussão dos problemas relativos ao ensino da língua escrita, é necessário excluir algum tipo de dúvida que ainda exista quanto à possibilidade de se considerar LO e LE como línguas distintas e autônomas entre si. 


			3.2 – LÍNGUA ORAL E LÍNGUA ESCRITA 


			Já se havia dito anteriormente que o fato de se considerar LO e LE como faces da mesma língua materna pode trazer prejuízos ao emprego de um ou outro códigos. Vale dizer, então, que há em verdade apenas uma língua materna (LO) e uma outra língua, aprendida e empregada como segunda língua (L2). Discuto, a seguir alguns pontos que justificam estas afirmações. 


			A primeira e mais óbvia distinção que se pode fazer entre LO e LE é quanto ao sinal empregado em sua representação e percepção. LO é oral e percebida preponderantemente pela audição6, enquanto LE é representada por sinais gráficos percebidos visualmente. O sinal revela, ainda, que LO é naturalmente construída e empregada, enquanto LE é artificial. O emprego de línguas orais é uma das características da espécie humana. Mesmo se considerando variações peculiares que cada língua guarda com relação às demais, existe um número significativo de características comuns a todas. Contudo, ao longo de sua evolução, o homem nem sempre empregou representações gráficas da linguagem, e mesmo depois que passou a empregá-las podem-se verificar profundas diferenças entre os diversos sistemas de representação. São por exemplo: pictogramas, ideogramas, alfabetos silábicos e alfabetos fonêmicos. A língua oral é sempre um sinal linear contínuo. A língua escrita é um conjunto de sinais descontínuos que podem, sem qualquer prejuízo para a informação, se organizar da direita para a esquerda, da esquerda para a direita, de cima para baixo, ou de baixo para cima. Com base nisto, a questão que vem a nos interessar mais de perto aqui é a seguinte: tratando-se de dois universos formalmente distintos, qual das afirmativas a seguir seria mais conveniente? 


			(i)	LE é uma transcodificação de LO, tal como um espelho gráfico do sinal oral, conforme reza o senso comum. 


			(ii)	LO e LE são formas de expressão do pensamento, constituindo, cada uma, sistemas autônomos. 


			Mary Kato (1986) tende a negar essas duas afirmações, embora apresente ao longo de sua exposição argumentos fortes em favor da autonomia entre LO e LE. Segundo Kato, LO e LE constituem modalidades de linguagem. Não está claramente definido se o termo linguagem é empregado como co-referente à faculdade de linguagem, tal como definira Saussure a capacidade humana de construir sistemas semióticos, ou como língua, propriamente, nos termos que vieram a se tornar convencionais na linguística norte-americana. O problema do emprego do termo linguagem é antigo. Línguas como o português utilizam linguagem para designar ao mesmo tempo uma faculdade mental e o conjunto dos códigos de expressão (linguagem verbal, não verbal, pictórica, gestual etc.). Utilizam, ainda, o termo língua para designar um tipo de código verbal (língua portuguesa, língua inglesa, língua latina etc.). Em outras línguas, como no inglês, utiliza-se um único termo (language) para representar os três significados. Por isto, gramáticos com formação em língua inglesa tendem a apresentar certa ambiguidade no emprego do termo.


			Pode-se, porém, inferir que modalidade de linguagem é empregado para designar uma alternativa de veiculação de um mesmo sistema gramatical. Pode-se chegar a esta conclusão a partir do trecho “As modalidades oral e escrita da linguagem apresentam uma isomorfia parcial, porque fazem a seleção a partir do mesmo sistema gramatical e expressam as mesmas intenções” (KATO, 1986: 30). Pressupõe-se, assim, uma mesma gramática, ou seja, uma mesma língua. Proposta similar encontra-se em VACHEK (1973: 49) que indica haver necessidade de existência de “certo tipo de correspondência estrutural” para que o falante de uma LO possa aprender a LE correspondente. 


			Tais colocações acerca da necessidade de isomorfia ou correspondência são extremamente evasivas, na medida em que, se levadas às últimas consequências, admitem fatos como: falantes do português poderiam facilmente empregar a LE correspondente a qualquer língua românica, especialmente o espanhol; falantes de regiões de fronteira do Brasil com países de língua espanhola desenvolveriam sua própria LE, isomorfa ao tipo de português que empregam, fortemente influenciado pela cultura de fronteira (cf. SANTOS, 1993). A única conclusão a que se pode chegar é a de que a isomorfia ou correspondência entre LE e LO não é garantia de que se trate de modalidades de um mesmo sistema gramatical. Veremos adiante que a própria argumentação de Kato sugere as bases para que se considerem LE e LO como línguas distintas. 


			Kato baseia as diferenças entre LO e LE no que denomina condições de produção, as quais envolvem aspectos como: a) dependência contextual, relacionadas ao número de estruturas que liberam o falante do registro de marcas de explicitação textual (maior em LO, menor em LE); b) grau de planejamento, relacionado ao tempo disponível para a elaboração da forma expressa no discurso e definido a partir do traço (±tenso) (maior em LE, menor em LO); e c) submissão consciente às regras prescritivas assumidas por convenção e que comandam o emprego de LE, invariavelmente. Uma avaliação, mesmo breve, destas condições basta para revelar que LE e LO constituem códigos diferentes e não modalidades de um mesmo sistema gramatical. 


			Quanto à submissão a regras socialmente convencionadas,não se trata de prerrogativa de LE exclusivamente. Igualmente LO tem regras convencionadas, muitas das quais nem mesmo explicitadas pela gramática normativa. Exemplo disto são as formas de endereçamento entre membros de instituições militares (relação de poder, hierarquia etc.), entre professores e alunos na escola e toda e qualquer forma de adequação do discurso a situações específicas. Dificilmente um pai atenderia ao pedido de um filho que organizasse a frase “Me dá a chave do teu carro aí, porque eu quero sair!”, pois lhe falta o apelo necessário. Submissão a regras é, portanto, condição de adequação discursiva e se dá tanto em LE quanto em LO. Não há motivação para que se tome este aspecto como diferenciador entre LE e LO. Entretanto, vale ressaltar que as mesmas regras que se aplicam a LE, na maioria das vezes, não se aplicam a LO, porque cada uma tem suas próprias regras de emprego social. 


			A dependência contextual ainda que derivada diretamente do tipo de sinal que se emprega na veiculação de LE e LO obriga a que se utilizem estruturas frasais diferentes num caso e no outro. O grau de explicitação textual exige do falante um conhecimento particular sobre o tipo de estrutura frasal a empregar em LO e em LE. A utilização adequada de LE e LO pressupõe o necessário domínio das regras de cada uma, sendo estas regras de ordem morfológica, sintática e lexical. 


			(1)	Essa casa aí que a janela caiu com a chuva eu vou comprar. 


			(2)	Eu vou comprar esta casa cuja janela caiu com a chuva. 


			As frases 1, típica de LO, e 2, típica de LE, demonstram que há diferenças estruturais (“que a janela...”/”cuja janela...”) e lexicais (“essa ... aí” / “esta”) que não se empregam fora dos respectivos códigos a que pertencem. O estudo do emprego de cujo é visto por quase todos os tipos de estudantes como uma idiossincrasia do código escrito. Casos como “essa ... aí” e “esta” exemplificam o que Kato chama dependência contextual. 


			A existência de fatores gramaticais que só se aplicam a LO e de outros que só se aplicam a LE é uma forte evidência de que se trata de línguas distintas entre si. Há, porém, uma evidência final que afasta qualquer margem de dúvida. 


			Ao descrever uma proposição de Brown, Mary Kato (1986) faz distinguir duas espécies distintas de fala:uma anterior ao letramento, fala 1, e outra posterior ao letramento, fala 2. Segundo Kato, o que há de importante neste enfoque é “sua concepção de uma fala influenciada pela escrita, que se contrapõe à visão de que a escrita é a transcrição da fala ideal ou culta” (Id. Ibd.:22). E acrescenta: “Acredito, como Brown, que a fala nada mais é do que a simulação da própria escrita” (Id. Ibd.:22). É com base nisto, que se deve considerar o terceiro dos fatores diferenciadores levantados por Kato: o nível de formalidade. 


			Na verdade, as manifestações em nível do discurso que denunciam um maior ou menor grau de formalidade, ou tensão, têm a ver antes de mais nada com questões de ordem social que interferem tanto sobre LE como sobre LO. Vachek (1973), no artigo já citado, declara que LO e LE ocorrem em situações funcionalmente complementares, ou seja, quando se deve empregar LO, não se deve empregar LE, e vice-versa. Do ponto de vista sociocultural, LO tem caráter não marcado e LE, caráter marcado (cf. VACHEK, 1973:48-9). Esta declaração é, entretanto, extremamente genérica, ainda que verdadeira em tese. Convém lhe acrescentar que as manifestações de LO em situação tensa são propriamente produto do próprio sistema privilegiado socialmente: LE. Kato, mais cautelosamente, dissocia a fala 1 da fala 2 na seguinte relação: 


			fala 1 → escrita 1 → escrita 2 → fala 2.


			Entende-se por escrita 1 um momento do aprendizado da língua escrita em que se “pretende representar a fala da forma mais natural” (p: 11) e por escrita 2 a escrita “que se torna quase autônoma da fala, através de convenções rígidas” (p:12). 


			A sequência no desenvolvimento de LE e LO proposta por Kato revela que: a) apenas a fala 1 é adquirida pelo falante como língua materna; b) não se tem acesso à fala 2 sem a fase de letramento; c) o primeiro investimento do falante de LO é reproduzi-la na LE e isto não o capacita a empregar o código escrito de forma adequada; d) a escrita 2 tem suas próprias normas, logo; e) a fala 2 é diferente da fala 1 do ponto de vista quantitativo; f) a passagem da fala 1 para a fala 2 é motivada basicamente por fatores de ordem social. 


			Caso toda a comunidade concedesse o mesmo prestígio às convenções de LE, haveria um perfeito controle no emprego da fala 2 (a que todos chegariam por meio do letramento) e da escrita 2, a qual podemos considerar como a própria LE. Fosse este o caso observado entre os falantes de uma mesma comunidade, não haveria motivação para que se postulassem duas línguas a partir de LE e LO. Na sociedade atual, porém, apenas um número muito pequeno de pessoas parece dominar LE com todas as suas convenções. A fala 1 parece dominar em todas as situações de emprego da língua oral, mesmo naquelas em que deveria ser empregada a fala 2. 


			Os fatos levantados anteriormente podem ser considerados mais uma evidência de que a distinção entre fala 1 e escrita 2 é devida à existência de duas línguas distintas, empregadas socialmente em situações complementares. Pode-se, ainda, acrescentar que LE e LO encontram-se em situação de diglossia, considerando-se a diferença entre o prestígio social de cada uma delas. Finalmente, é necessário reiterar o fato de que todo falante domina LO enquanto fala 1, porém o domínio de LE e, posteriormente, da fala 2 varia conforme pelo menos um dos seguintes fatores: 


			(i)	a perspectiva de ascensão social, que pode derivar, na maioria das vezes, a mudança de hábitos linguísticos; 


			(ii)	o prestígio concedido aos valores culturais da maioria dominante; 


			(iii)	o tipo de sinal a que se tem acesso quando da aquisição da fala 1 (filhos de pais letrados que dominam e empregam regularmente LE e fala 2, acabam desenvolvendo fala 2 como fala 1, e vice-versa). 


			Vamos admitir aqui que o número de falantes que adquirem fala 1 igual à fala 2 tende a zero percentual dentro da comunidade linguística brasileira (ainda que em números absolutos possam constituir um grupo numericamente extenso em certas áreas do país). Trabalharemos aqui com a convicção hipotética de que todo falante de uma LO x aprende uma LE y, estrutural e funcionalmente diferente. Nestas circunstâncias, analisaremos o fato de que o aprendizado de LE ocorre nos termos do aprendizado de uma L2 como outra qualquer e que seu emprego demonstra nítidos sinais de bilinguismo através de interferências oriundas da língua oral. 


			3.3 – INTERFERêNCIAS DE LO SOBRE LE


			Descrevo nesta seção quatro casos de interferências verificadas em textos escritos produzidos por um corpus de duzentos falantes do português do Rio de Janeiro (região metropolitana). Todos os informantes frequentavam regularmente cursos de ensino fundamental e médio, no turno da noite em colégio da rede federal de ensino, sediado na Ilha do Governador (bairro em que se verificam grandes contrastes sociais, localizado na zona norte da cidade). O corpus analisado foi considerado relevante, especialmente, porque reproduzia as características gerais dos alunos submetidos à situação de ensino-aprendizagem de língua materna, em escolas que oferecem cursos abertos à comunidade e sem restrições de ingresso. 


			Podem-se definir como características mais expressivas do grupo de informantes as seguintes: a) ausência de isomorfia entre a língua oral e a língua escrita; b) pouca valorização dos valores culturais que regem as normas empregadas pela língua culta; c) maior interesse pelo exercício de profissões não necessariamente condicionadas à realização de cursos superiores; d) presença de um sentimento manifesto de marginalidade e incapacidade quanto aos valores sociais privilegiados, seja pela erudição acadêmica, seja pela força de influência econômica; e) hábito de reformulação ou adequação da forma de manifestação coletiva de valores sociais privilegiados, através de sua redução ou incorporação a formas de manifestação não privilegiadas comumente experienciadas pelas minorias. 


			Essas características assinaladas são valiosas para o estudo das relações entre LE e LO, porque sustentam a possibilidade de se reformularem algumas hipóteses acerca da base geradora das interferências no emprego de uma e outra línguas. Hipóteses sustentadas por fatores sociolinguísticos podem ser levantadas sobre diversos pontos de vista relacionados à questão do contato entre LO e LE. Por exemplo, pode-se focalizar o condicionamento da aquisição da fala 2 à valorização ou empregabilidade dos valores culturais privilegiados. Pode-se, ainda, focalizar as relações entre tipos de fala 1 e o tipo de registro oral a que a criança se expõe durante o processo de aquisição da linguagem. Neste texto, entretanto, focalizarei especialmente hipóteses que assumem a premissa de que LO constitui propriedade de uma comunidade de fala, considerada em suas necessidades de expressão e características peculiares, enquanto que LE constitui um vestígio da cultura hegemônica, instituído como idioma e patrimônio nacional. 
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